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DA Declaração Ambiental 

EEM Estrutura Ecológica Municipal 

EEU Estrutura Ecológica Urbana 

EIA Estudos de Impacto Ambiental 

ETA Estação de Tratamento de Água 

ETAR Estação de Tratamento de Águas Residuais  

FCD Fator Critico de Decisão 

IM Indicador de Monitorização 

INE Instituto Nacional de Estatística  

PARP Plano Ambiental de Recuperação Paisagística  

PDM Plano Diretor Municipal 

QRE Quadro de Referência Estratégico  

RA Relatório Ambiental 

RAC Relatório de Avaliação e Controlo  

RCCTE Regulamento das Caraterísticas de Comportamento Térmico dos Edifícios 

RN2000 Rede Natura 2000 

RJAAE Regime Jurídico da Avaliação Ambiental de Planos e Programas 

RJIGT Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

RSECE Regulamento dos Sistemas Energéticos e de Climatização dos Edifícios 
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1. INTRODUÇÃO  

O presente documento constitui o Relatório de Avaliação e Controlo (RAC) do procedimento 

de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila 

Pouca de Aguiar, adiante abreviadamente designado por PDM, elaborado com o objetivo de 

avaliar e controlar os efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação e execução 

do Plano.  

O PDM de Vila Pouca de Aguiar entrou em vigor a 21 de setembro de 2012, após a publicação 

no Diário da República, 2.ª Série, n.º 183 do Aviso n.º 212613/2012. As dinâmicas do território 

impuseram duas alterações ao Plano, a primeira publicada através do Aviso n.º 14405/2020 

do Diário da República, 2.ª Série – n.º 184, em 21 de setembro de 2020 e, a segunda, através 

do Aviso n.º 17075/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série – n.º 175, em 8 de 

setembro de 2021. O Plano foi ainda alvo de duas correções materiais, uma concretizada pelo 

Aviso n.º 8810/2019, n.º 97, em 21 de maio de 2019 e a outra pelo Aviso n.º 2969/2024, n.º 

26, em 6 de fevereiro de 2024, ambos da 2.ª Série do Diário da República. 

Atendendo à natureza executória das propostas constante no Plano, a monitorização e 

avaliação estratégica e operacional torna-se fundamental, quer do ponto de vista do 

desempenho ambiental associado à execução das mesmas, quer dos seus impactes sobre o 

ambiente. 

A avaliação ambiental de planos e programas encontra-se consagrada na legislação nacional 

desde a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, diploma que transpõe a 

Diretiva n.º 2001/42/CE, de 25 de junho. De acordo com o artigo 10.º da referida Diretiva, 

que prolonga os deveres dos Estados-membros para além da fase de planeamento até à fase 

de execução, estes deverão controlar os efeitos ambientais significativos da execução de 

planos e programas a fim de, entre outras coisas, identificar atempadamente efeitos 

negativos imprevistos e lhes permitir aplicar as medidas de correção adequadas.  

Ao nível nacional, o Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua redação atual, no artigo 

11.º, prevê a mesma obrigação de avaliação e controlo dos efeitos significativos no ambiente 

decorrentes da aplicação e execução do plano ou programa sujeitos AAE, aplicada às 

entidades responsáveis pela elaboração dos mesmos, com uma periodicidade mínima anual.  
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Ainda nos termos do referido artigo, os resultados do controlo devem ser divulgados pelas 

entidades responsáveis pela elaboração do plano ou programa através de meios eletrónicos, 

e ainda disponibilizados à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) que os divulgará no sítio 

da internet. 

Desde a entrada em vigor do PDM de Vila Pouca de Aguiar, em setembro de 2012, não foi 

publicado nenhum relatório de avaliação e controlo no âmbito do n.º 11 do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de junho, na sua atual redação. A Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar 

determinou corrigir essa situação, apresentando-se o presente relatório, referente ao período 

2012-2023. 

Encontra-se em curso a 2.ª Revisão PDM, necessária para a adaptação do PDM ao novo 

enquadramento legal do ordenamento do território e urbanismo estabelecido em 2015. A 

alteração está a ser desenvolvida com acompanhamento por processo de AAE. 
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2. DIRETRIZES DE SEGUIMENTO 

Como resultado da AAE aplicada ao processo de 1ª Revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar, 

foram definidas as diretrizes de seguimento, as quais constam no Relatório Ambiental (RA) e 

são complementadas pelos compromissos assumidos na Declaração Ambiental (DA), em 

conformidade com os artigos 10.º e 11.º do Regime Jurídico da Avaliação Ambiental de 

Planos e Programas (RJAAE). 

No âmbito do processo de AAE, e na sequência dos procedimentos legalmente previstos 

para a definição do âmbito da avaliação, foram identificados quatro Fatores Críticos para a 

Decisão (FCD), a seguir enunciados e brevemente descritos. 

1. Organização e gestão do território - contempla a dimensão do ordenamento físico do 

território, incluindo os aspetos relacionados com a ocupação e usos do solo, a distribuição 

espacial da população, as dinâmicas de urbanização e a racionalização das infraestruturas 

públicas. 

2. Coesão e desenvolvimento territorial - atende à dimensão da equidade e da 

competitividade territorial, nomeadamente os aspetos relacionados com as dinâmicas 

demográficas e construtivas, as dinâmicas económicas, a mobilidade e a igualdade de 

oportunidades no acesso às redes públicas de infraestruturas, equipamentos, serviços e 

funções urbanas. 

3. Recursos territoriais - compreende a dimensão da proteção e valorização dos recursos 

endógenos, incluindo os aspetos relacionados com os recursos hídricos, a biodiversidade, a 

paisagem e o património cultural. 

4. Qualidade ambiental - aborda a dimensão das condições e da qualidade de vida da 

população, incluindo os aspetos relacionados com os níveis de cobertura e a eficiência das 

redes de saneamento básico e resíduos, a qualidade da água e do ar, o ruído e os riscos 

naturais e tecnológicos.  

Os FCD descritos, resultam ainda das sugestões e recomendações das entidades consultadas 

no âmbito dos procedimentos legalmente estabelecidos para a definição do âmbito da AAE.  
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No quadro seguinte, são identificadas as diretrizes de seguimento por FCD, elencados como 

pertinentes para o acompanhamento e seguimento das diferentes fases de implementação 

do PDM. 

QUADRO 1: DIRETRIZES DE SEGUIMENTO APLICADAS À IMPLEMENTAÇÃO DO PDM 

FCD DIRETRIZES DE MINIMIZAÇÃO OU POTENCIAÇÃO DOS EFEITOS 

OCUPAÇÃO E 

GESTÃO DO 

TERRITÓRIO 

- Promover a capacidade produtiva dos espaços agrícolas e florestais 

através do condicionamento de usos ou atividades que destruam as 

potencialidades e caraterísticas dos solos;  

- Promover nos espaços naturais a manutenção de galerias ripícolas e dos 

povoamentos florestais de espécies autóctones através de medidas de 

salvaguarda e valorização de espécies e habitats naturais, onde as 

explorações agrícolas e florestais deverão ser subordinadas aos princípios 

da conservação e proteção;  

- Contribuir para uma correta gestão da floresta através da harmonização 

das múltiplas funções que ela desempenha, nomeadamente funções 

produtivas, paisagísticas, recreativos (caça e pesca) e ambientais;  

- Promover práticas agrícolas e florestais sustentáveis que contribuam para 

a manutenção da integridade do solo, para a biodiversidade local e para a 

qualidade da paisagem;  

- Implementação das normas regulamentares de uso e ocupação do solo 

definidas para a proteção e valorização ambiental das áreas que integram a 

Estrutura Ecológica Municipal (EEM) em solo rural e em solo urbano;  

- Assegurar a consolidação das áreas urbanas infraestruturadas com 

otimização do património construído e das edificações já existentes e não 

ocupadas, designadamente para fins habitacionais, turísticos, de 

equipamentos e de serviços;  

- Promover uma maior equidade no acesso a equipamentos, bens e serviços 

fundamentais da população residente nos aglomerados urbanos mais 

periféricos; 
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- Reforço do subsistema urbano de Pedras Salgadas e Bornes de Aguiar 

como forma de responder às dinâmicas e novas exigências de crescimento 

urbano;  

- Promover a expansão de grandes áreas urbanas com base na delimitação 

de Unidades Operativas de Planeamento e Gestão que demarcam espaços 

de intervenção planeada e coerente, sendo programadas, por via de planos 

ou outras operações urbanísticas eficazes que cumprem as disposições do 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT);  

COESÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL 

- Promover a qualificação profissional da população orientada para as 

necessidades e especificidades do concelho e da região; 

- Promover a consolidação e otimização das áreas urbanas infraestruturadas 

nos espaços urbanos; 

- Qualificação da agricultura, reorientado para os produtos agroalimentares 

regionais com Denominação de Origem Protegida; 

- Promover a atração e fixação de iniciativas, investimentos associados ao 

turismo termal, ecológico e ao património histórico/cultural; 

- Contenção da localização das unidades empresariais de forma dispersa, 

valorizando a sua localização em espaços industriais; 

- Incentivar e apoiar a instalação de unidades transformadoras ligadas à 

atividade das pedreiras; 

- Apoiar a fixação de incitativas empresariais em meio rural com viabilidade 

económica e ambiental, devidamente enquadradas na paisagem envolvente 

e que estabeleçam relações económicas e sociais com as comunidades 

locais; 

- Aumentar a reabilitação/reconversão do património construído e das 

edificações existentes face a nova construção, designadamente para fins 

habitacionais, turísticos, de equipamentos e de serviços; 

- Assegurar uma maior equidade no acesso a serviços de saúde, educação 

e de apoio social dos aglomerados rurais; 



PDM DE VILA POUCA DE AGUIAR 

AAE I RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E CONTROLO I 2012-2023 

PÁGINA 10 DE 93 
 

- Garantir o acesso equitativo de toda a população a bens e serviços 

relacionados com a saúde, ensino e apoio social; 

- Promover a consolidação e qualificação das centralidades em áreas 

urbanas de elevada densidade urbana (sede de concelho e polos urbanos 

secundários), caraterizadas pela maior densidade comercial, funções 

urbanas centrais, maior confluência de rede de transportes públicos e com 

potencial para a localização de novas formas de comércio; 

- Otimizar a capacidade de resposta da rede interna viária em função do 

aumento expectável de tráfego decorrente da implantação de novas 

infraestruturas regionais e nacionais; 

- Promover a reorganização e/ou criação de redes de transporte público 

coletivo, valorizando a intermodalidade, que assegurem a coordenação de 

horários entre os serviços rodoviários e os modos de transporte suaves e 

menos poluentes (pedonal e ciclovia); 

RECURSOS 

TERRITORIAIS 

- Contrariar o crescimento das áreas impermeabilizadas decorrentes da 

expansão do solo urbano e da dispersão urbana em solo rural, 

salvaguardando a proteção de áreas de máxima infiltração; 

- Promover nas margens e zonas inundáveis dos cursos de água a 

rearborização como medida de proteção e estabilização dos corredores 

ribeirinhos existentes; 

- Assegurar que os novos equipamentos públicos, parques empresariais, 

indústrias e empreendimentos turísticos incorporam soluções tecnológicas 

e organizativas mais exigentes do ponto de vista do uso eficiente da água 

e do tratamento dos resíduos gerados; 

- Implementação de sistemas eficazes de gestão ambiental nas explorações 

agrícolas e agropecuárias de forma a minimizar a contaminação do solo 

com fertilizantes e pesticidas e a produção de resíduos e efluentes 

contaminados; 

- Promover o aumento dos processos de certificação agroflorestal, em 

função de objetivos de gestão sustentável das atividades produtivas em 

solo rural; 
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- Promover a gestão e o ordenamento dos recursos cinegéticos e piscícolas 

através da valorização do exercido por associações, sociedades ou clubes 

de caçadores que desenvolvam ações de fomento e conservação da fauna 

cinegética; 

- Promover estudos para a identificação e quantificação dos recursos 

geológicos e definir normas para a sua proteção e exploração sustentável 

com base na elaboração de planos de lavra rigorosos e de Estudos de 

Impacto Ambiental (EIA) e Plano Ambiental de Recuperação Paisagística 

(PARP); 

- Maior fiscalização das pedreiras no cumprimento dos PARP e na aplicação 

das medidas de minimização definidas na EIA, nomeadamente no que se 

refere a descarga de efluentes líquidos sem prévio tratamento; 

- Promover a valorização ambiental concessão de água mineral de Pedras 

Salgadas, interditando a localização de atividades que afetem a qualidade 

minero-medicinal das águas nas zonas de proteção imediata e intermédia; 

- Aproveitamento das pedreiras ativas ou reativação de pedreiras 

abandonadas para o fornecimento de materiais para a construção de 

empreendimentos hidroelétricos; 

- Criar condições para a instalação em solo rural de empreendimentos que 

contribuam para a exploração de fontes de energia renovável (eólica, 

biomassa, hidroelétrica, etc.); 

- Promover uma verificação pró-ativa do cumprimento das normas 

atualmente em vigor (Regulamento das Caraterísticas de Comportamento 

Térmico dos Edifícios (RCCTE) e o Regulamento dos Sistemas Energéticos e 

de Climatização dos Edifícios (RSECE)) para a melhoria de eficiência 

energética dos novos edifícios e incentivar a certificação energética do seu 

património; 

- Garantir a integração harmoniosa de empreendimentos turísticos e 

industriais, de forma a promover a preservação da natureza e da 

biodiversidade e a minimização dos impactes visuais na paisagem; 
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- Promover o desenvolvimento de projetos turísticos em solo rural 

privilegiando a recuperação e requalificação de edifícios e espaços de 

especial interesse patrimonial, cultural ou paisagístico; 

- Adotar medidas para uma dinamização cultural mais vasta, que aborde 

outras valências culturais para além do património edificado, em função das 

suas características paisagísticas, agrícolas e rurais, rotas pedestres, pontos 

de observação ou de acesso a áreas históricas e arqueológicas. 

QUALIDADE 

AMBIENTAL 

- Monitorização das emissões de poluentes atmosféricos provenientes do 

tráfego rodoviário e de atividades industriais; 

- Condicionar a instalação de atividades geradoras de ruído e de gases 

poluentes nas proximidades de zonas residenciais; 

- Adotar medidas para a minimização das fontes de poluição do ar e de 

emissão de ruído originadas pela indústria extrativa e pelo tráfego de 

veículos pesados associado. 

- Condicionar a instalação de atividades geradoras de ruído e de gases 

poluentes nas proximidades de zonas residenciais; 

- Condicionar a construção em áreas florestais com perigosidade de 

incêndio elevado ou muito elevado, com exceção das ligadas à prevenção 

e combate de incêndios florestais e de pequenas infraestruturas e 

equipamentos de apoio à exploração florestal; 

- Manutenção e limpeza periódica das faixas exteriores de proteção contra 

os incêndios florestais na envolvente das edificações de acordo com a 

priorização do risco; 

- Promover a correta ocupação do solo em áreas com risco de erosão de 

forma a minimizara a erosão do solo e os deslizamentos de terreno; 

- Condicionar a construção e promover a infiltração da água em cabeceiras 

das linhas de água e em áreas de máxima infiltração. 

Fonte: Declaração Ambiental da AAE da Revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar (2012) 

De acordo com as diretrizes acima apresentadas, a AAE procedeu à seleção de um conjunto 

de indicadores de monitorização e acompanhamento. Estes indicadores visam avaliar os 
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efeitos da implementação do PDM, assegurando a sua conformidade com os objetivos de 

salvaguarda ambiental e de promoção de um desenvolvimento equilibrado e sustentável do 

concelho, tanto nas vertentes social e económica, como na vertente ambiental. 

Adicionalmente, esta avaliação permitirá, sempre que necessário, a adoção de medidas 

corretivas destinadas à prevenção, mitigação ou eliminação de impactes ambientais 

negativos. Neste contexto, foram selecionados 76 indicadores, que constam da DA e 

integram o plano de acompanhamento, conforme apresentado no quadro seguinte. 

QUADRO 2: INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE SELECIONADOS PARA A MONITORIZAÇÃO 

DO PDM  

FDC 
INDICADORES DE 

MONITORIZAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

PERIDOIDCIDADE 

DE MEDIÇÃO 

FONTES DE 

INFORMAÇÃ

O 

METAS/ 

OBJETIVOS 

FCD 1 

Organização e 

Gestão do Território 

IM01 Variação da percentagem 

do território ocupada por 

espaços agrícolas e florestais. 
% Anual CMVPA Manter 

IM02 Variação da área ocupada 

por incultos. 
ha Anual CMVPA Diminuir 

IM03 Variação da área afeta à 

REN e à RAN. 
% Anual CMVPA Manter 

IM04 Área de espaços verdes 

urbanos integrados na EEU 

intervencionada. 

ha Anual CMVPA Aumentar 

IM05 Capitação de espaços 

verdes de utilização coletiva. 
m2/hab Anual CMVPA Aumentar 

IM06 Percentagem de 

população residente em áreas 

predominantemente urbanas. 

% Quinquenal CMVPA Aumentar 

IM07 Percentagem do solo 

urbanizável infraestruturado 
% Anual CMVPA Diminuir 

IM08 Percentagem do solo 

urbanizável sujeito a 

instrumentos de programação 

específicos (UOPG). 

% Anual CMVPA Aumentar 

FCD 2 

Coesão e 

Desenvolvimento 

Territorial 

IM09 Variação da percentagem 

da população ativa. 
% Quinquenal INE/CMVPA 

Manter/ 

Aumentar 

IM10 Variação total da 

população residente por 

freguesia. 

n.º Quinquenal INE/CMVPA 
Manter/ 

Aumentar 

IM11 Variação dos saldos 

naturais e migratórios. 
% Quinquenal INE/CMVPA 

Saldos 

positivos 

IM12 Variação da estrutura 

etária da população. 
n.º Quinquenal INE/CMVPA 

Aumento pop. 

ativa 

IM13 Taxa de desemprego. % Quinquenal INE/CMVPA Diminuir 

IM14 Taxa bruta de 

escolarização no ensino 

secundário. 

% Anual INE Aumentar 
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IM15 Taxa de 

transição/conclusão do ensino 

secundário. 

% Anual INE Aumentar 

IM16 Proporção da população 

residente com pelo menos a 

escolaridade obrigatória. 

% Decenal INE Aumentar 

IM17 Variação do parque 

habitacional por freguesia. 
n.º Quinquenal INE/CMVPA Manter 

IM18 Variação dos alojamentos 

vagos. 
n.º Quinquenal INE/CMVPA Diminuir 

IM19 Variação do número de 

edifícios s/ infraestruturas 

básicas. 

n.º Anual CMVPA Diminuir/ Nulo 

IM20 Variação do peso de 

licenças para reabilitação 

urbana. 

n.º Anual CMVPA Aumentar 

IM21 Variação da superfície 

agrícola útil. 
ha Anual INE 

Manter/ 

Aumentar 

IM22 Número e dimensão das 

explorações agrícolas. 
n.º e ha Anual INE 

Manter/ 

Aumentar 

IM23 Taxa de ocupação dos 

espaços industriais e de 

vocação turística. 

% Anual CMVPA Aumentar 

IM24 Variação da capacidade 

de alojamento turístico. 
n.º Anual ACISAT Aumentar 

IM25 Taxa de ocupação dos 

equipamentos hoteleiros. 
% Anual ACISAT Aumentar 

IM26 Variação da cobertura da 

rede de creches. 
% Anual CMVPA Aumentar 

IM27 Variação da cobertura da 

rede de ensino pré-escolar. 
% Anual CMVPA 

Aumentar/ 

Manter 

IM28 Variação da cobertura da 

rede de ensino básico. 
% Anual CMVPA 

Aumentar/ 

Manter 

IM29 Variação da cobertura da 

rede de cuidados de saúde 
% Anual CMVPA Aumentar 

IM30 Tempo de acesso a 

equipamentos de utilização 

coletiva. 

Min. Anual CMVPA Diminuir 

IM31 Variação da cobertura da 

rede de apoio à 3ª idade. 
% Anual CMVPA Aumentar 

IM32 Variação da percentagem 

da utilização do automóvel nas 

deslocações diárias. 

% Quinquenal INE/CMVPA Diminuir 

IM33 Variação da cobertura 

dos serviços de transporte 

público. 

% Quinquenal CMVPA Aumentar 

FCD 3 

Recursos Territoriais 

IM34 Variação da qualidade da 

água superficial. 
INAG Mensal CM/ATMAD Classe A 

IM35 Variação da qualidade da 

água subterrânea. 

n.º de 

análises 

com 

inconformi

dades  

Mensal CM/ATMAD Nulo 
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IM36 Área ribeirinha 

requalificada/recuperada. 
ha Anual  CM Aumentar 

IM37 Quantidade de adubos e 

fertilizantes aplicados por 

hectare em explorações 

agrícolas. 

ton Anual CM Diminuir 

IM38 Número de descargas de 

águas residuais em linhas de 

água sem tratamento prévio. 

n.º Anual CM/INSAAR Diminuir/Nulo 

IM39 Área florestal sujeita a 

Planos de Gestão Florestal. 
ha  Anual CM/GTF Aumentar 

IM40 Área florestal sujeita a 

projetos de arborização. 
% Quinquenal CM/GTF Aumentar 

IM41 Percentagem de 

povoamentos folhosas 

autóctones e de resinosas no 

conjunto dos povoamentos 

florestais. 

% Anual CM/GTF Aumentar 

IM42 Número de empresas 

criadas nas fileiras de floresta e 

seus associados. 

n.º Anual CM Aumentar 

IM43 Variação da área 

submetida a regime cinegético 

especial. 

ha Anual CM/AFN 
Manter/Aume

ntar 

IM44 Número de concessões 

ou reservas de pesca. 
n.º Anual CM/AFN 

Manter/Aume

ntar 

IM45 Número de associações, 

sociedade o clube de caça e 

pesca existentes. 

n.º Anual CM/AFN 
Manter/Aume

ntar 

IM46 Variação da área de 

prospeção e pesquisa de 

recursos geológicos. 

ha  Anual DGGE/CM Aumentar 

IM47 Variação da área 

destinada à exploração de 

recursos geológicos. 

ha Anual DGGE/CM Aumentar 

IM48 Variação da extração 

mineral em explorações de 

pedreiras. 

ton Anual DGGE/CM Aumentar 

IM49 Variação da produção de 

energia através de fontes 

endógenas de energia 

renovável. 

MW Anual EDP Aumentar 

IM50 Variação do número de 

edifícios licenciados que 

cumprem o RCCTE e RSECE. 

n.º Anual CM Aumentar 

IM51 Variação da área do 

concelho classificada como 

espaço natural. 
ha Anual CM Manter 

IM52 Variação do n.º de 

iniciativas de gestão ativa na 

área do concelho classificada 

como Rede Natura 2000. 

n.º Anual CM Aumentar 
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IM53 Número de 

licenciamentos em áreas de 

Rede Natura 2000. 

n.º Anual ICNB Diminuir/Nula 

IM54 Número de intrusões 

visuais. 
n.º Anual CM Diminuir/Nula 

IM55 Variação da área de 

pedreiras inativas e sem PARP 

executados. 

ha  Anual CM Diminuir 

IM56 Variação do número de 

incêndios florestais. 
ha Anual AFN Diminuir 

IM57 Variação da área de 

floresta ardida. 
n.º Anual AFN Diminuir 

IM58 Variação do património 

classificado ou em vias de 

classificação. 

n.º Anual IGESPAR Aumentar 

IM59 Estado de conservação 

do património classificado. 

Bom/Razoá

vel/Mau 
Anual CM Bom 

IM60 Investimento em 

património cultural e edificado. 

€ 

(milhares) 
Anual CM Aumentar 

IM61 Número de rotas 

turísticas estabelecidas em 

torno do património cultural. 

n.º  Anual CM Aumentar 

FCD 4 

Qualidade 

Ambiental 

IM62 Consumo de água por 

habitante 
m3/hab Anual INE/CM Diminuir 

IM63 Percentagem de água 

captada para abastecimento 

público tratada em ETA  

% Anual INE/CM 100% 

IM64 Percentagem de 

população servida por ETAR  
% Anual INE/CM 100% 

IM65 Produção de resíduos por 

habitante  
Kg/hab Anual INE/RESUR Diminuir 

IM66 Percentagem de resíduos 

recolhidos seletivamente  
% Anual INE/RESUR 

25% até 2011-

2016 

IM67 Variação da quantidade 

de resíduos depositados em 

aterros sanitários  

ton Anual INE/RESUR Diminuir 

IM68 Variação das emissões de 

gases poluentes  
% Anual IA Diminuir 

IM69 Variação da percentagem 

de áreas urbanas ou 

urbanizáveis localizadas em 

áreas  

% Anual CM Diminuir/Nula 

IM70 Número de queixas 

relativas ao ruído  
n.º Anual CM Diminuir/Nula 

IM71 Número de ocorrência de 

deslizamentos ou 

desprendimentos de terrenos  

n.º Anual CM Diminuir/Nula 

IM72 Capacidade de infiltração 

do solo em áreas inundáveis e 

áreas de máxima infiltração  

m3/ha Anual CM Aumentar 

IM73 Áreas ameaçadas por 

cheias convertidas em espaços 

verdes  

ha Anual CM Aumentar 
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IM74 Variação do n.º de 

ocorrências de incêndios 

florestais  

n.º/ha Anual AFN Diminuir/Nulo 

IM75 Números de instalações 

abrangidas pela Directiva 

SEVESO que não cumprem as 

distâncias mínimas de zonas 

residenciais, zonas de utilização 

pública e zonas 

ambientalmente sensíveis  

n.º Anual CM Nula 

IM76 Número de instalações 

abrangidas pela Directiva 

SEVESO sujeitas a planos de 

emergência interno e externo  

n.º Anual CM Aumentar 

Fonte: Declaração Ambiental da AAE da Revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar (2012) 
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3. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

O Quadro de Referência Estratégico (QRE) estabelece o macro-enquadramento da avaliação 

ambiental, sendo constituído pelas estratégias, programas e planos que enquadram 

estrategicamente o PDM de Vila Pouca de Aguiar e para o qual estabelecem objetivos e/ou 

metas de sustentabilidade. Tendo em conta o âmbito e os objetivos da avaliação, bem como 

a natureza do Plano, foram identificados e definidos os seguintes instrumentos de 

enquadramento estratégico: 

• Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS); 

• Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

• Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC); 

• Plano Regional de Ordenamento do Território Norte (PROT-N); 

• Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Douro (PBHD); 

• Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN); 

• Programa Operacional Regional Norte (PORN); 

• Programa Operacional de Valorização do Território (POVT); 

• Programa Nacional de Barragens com elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH); 

• Estratégia Nacional para a conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB); 

• Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000); 

• Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSUII); 

• Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais II 

(PEAASARII); 

• Plano Estratégico Nacional para o Turismo (PENT); 

• Plano Estratégico Nacional para o Desenvolvimento Rural (PENDR); 

• Plano Regional de Ordenamento Florestal do Barroso/Padrela (PROFBP); 

• Programa Nacional da Água (PNA). 
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Desde a entrada em vigor da 1ª revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar, foram registadas 

diversas alterações ao QRE, fruto da revisão e/ou revogação de alguns dos instrumentos 

elencados. Em alguns casos, as alterações produzidas com o processo de revisão limitaram-

se ao estabelecimento de novas metas, em outras situações as mudanças foram mais 

profundas com a definição de novos objetivos e novas ações, fruto dos condicionalismos 

impostos por mudanças do contexto nacional e europeu.  

Contudo, considerando que se encontra em curso a 2ª revisão do PDM de Vila Pouca de 

Aguiar, a qual está sujeita a uma nova AAE e, consequentemente, à redefinição do QRE, bem 

como ao encerramento do presente procedimento de avaliação e controlo, entende-se que, 

nesta fase, não se justifica a proposta de alteração do atual QRE. 

Considerando a dinâmica ocorrida, de seguida apresentamos um quadro com as alterações 

ocorridas no QRE que serviu de base para a elaboração da AAE do PDM de Vila Pouca de 

Aguiar. 

QUADRO 3: SÍNTESE DAS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES AO QRE DA AAE DO PDM 

QRE 2011 QRE 2023 

PNPOT - LEI N.º 58/2007, DE 4 DE SETEMBRO. - PNPOT - Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro. 

PNAC - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 

MINISTROS N.º 104/2006, DE 23 DE AGOSTO. 

- Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC 2020) - RCM n.º 53/2020, de 10 de 

julho, prorroga até 31 de dezembro de 2025. 

- Programa de Ação para a Adaptação às Alterações 

Climáticas (P-3AC) - RCM n.º 130/2019, de 2 de agosto. 

PROT-N - O PROT-N está atualmente em fase de elaboração - 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 177/2021, de 17 

de dezembro, na sua redação atual. 

PBHRD - DECRETO REGULAMENTAR N.º 

19/2001, DE 10 DE DEZEMBRO, RETIFICADO 

PELA DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 21-

G/2001, DE 31 DE DEZEMBRO. 

- PBHRD - Resolução do Conselho de Ministros n.º 

52/2016 (2.º ciclo de planeamento | 2016-2021) e neste 

momento decorre o processo de atualização para o 3.º 

Ciclo de Planeamento (2022-2027). 

QREN - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 

MINISTROS N.º 86/2007, DE 3 DE JULHO. 

- Portugal 2014-2020 (PT 2020). 

- Portugal 2021-2027 (PT 2030).  



PDM DE VILA POUCA DE AGUIAR 

AAE I RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E CONTROLO I 2012-2023 

PÁGINA 20 DE 93 
 

PORN - DECRETO-LEI N.º 312/2007, DE 17 DE 

SETEMBRO 

- Programa NORTE 2030 (2021-2027). 

ENCNB - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 

MINISTROS N.º 152/2001. 

ENCNB 2030 - Resolução do Conselho de Ministros n.º 

55/2018, de 7 de maio. 

PERSU II - PORTARIA N.º 187/2007, DE 12 DE 

FEVEREIRO. 

- PERSU 2020, seguidamente revisto e atualizado PERSU 

2020+.  

- PERSU 2030 - Resolução do Conselho de Ministros n.º 

30/2023, de 24 de março. 

PEAASAR II - DESPACHO 2339/2007, DE 14 DE 

FEVEREIRO 

- Plano Estratégico de Abastecimento de Água e 

Saneamento de Águas Residuais (PENSAAR 2020) - 

Despacho n.º 4385/2015, de 30 de abril. 

- Plano Estratégico para o Abastecimento de Água e 

Gestão de Águas Residuais e Pluviais 2030 (PENSAARP 

2030) - Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2024, 

de 5 de fevereiro. 

PENT - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 

MINISTROS N.º 53/2007, DE 4 DE ABRIL. 

- Estratégia para o Turismo 2027 (ET 27) - Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 134/2017, de 27 de setembro. 
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4. QUADRO DE GOVERNANÇA   

Relativamente ao quadro de governança, e dado o contexto de análise que deveria constar 

deste RAC, designadamente a avaliação da eficiência deste quadro e a identificação de 

eventuais alterações institucionais no quadro de acompanhamento e monitorização, esta 

apreciação não será desenvolvida, já que a AAE do PDM de Vila Pouca de Aguiar não 

formalizou, tanto no RA como na DA, um quadro de governança.  

Nestas condições, não é possível desenvolver este ponto, por não ser possível estabelecer 

um referencial do processo de governança do PDM. 
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5. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO E CONTROLO 

A avaliação e o controlo ambiental tem como principal objetivo monitorizar o ciclo de 

planeamento e programação durante o período de vigência do PDM, com base nos 

indicadores estabelecidos na AAE, visando avaliar a eficácia e a eficiência do plano ao longo 

da sua execução. 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados da análise desenvolvida para cada um dos 

indicadores que compõem o plano de acompanhamento, conforme definido pela DA. 

A avaliação adotada segue uma abordagem predominantemente quantitativa, sustentada 

pelo uso de indicadores estatísticos que inclui informações disponíveis entre os anos de 2012 

e 2023. No entanto, para alguns indicadores, não foi possível seguir integralmente essa 

metodologia, uma vez que não havia dados disponíveis para todos os anos. Além disso, 

diversas fontes de informação foram utilizadas e devidamente identificadas ao longo da 

análise dos indicadores, conforme detalhado ao longo do Anexo I. 

No Quadro 4 encontram-se descritos os indicadores, juntamente com uma apreciação 

qualitativa e de desempenho de cada um. O desempenho dos indicadores foi classificado 

mediante a seguinte escala. 

• Positivo - o valor aproxima-se da meta;  

• Neutro - existe algum progresso, mas insuficiente para atingir a meta;  

• Negativo - o valor distancia-se da meta;  

• Indicador não determinado - ausência de dados.
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QUADRO 4: ANÁLISE DOS INDICADORES DE SEGUIMENTO DA AAE DA 1ª REVISÃO DO PDM 

Fator Crítico de 

Decisão (FCD) 

N.º 

Indicador 
Designação Indicador Apreciação qualitativa de desempenho do Indicador 

Desempenho 

do Indicador 

 

 

 

 

 

FCD 1 - 

Organização e 

Gestão do 

Território 

1 

Variação da percentagem do território 

ocupada por espaços agrícolas e 

florestais 

De acordo com os dados para o indicador 1 é possível 

constatar uma diminuição do território ocupado por 

espaços florestais, cerca de menos 149 hectares, o que 

corresponde a uma variação percentual negativa de 0,70%. 

Relativamente aos espaços agrícolas os dados permitem 

constatar um aumento de cerca de 95 hectares, o que se 

traduz numa variação percentual positiva de 1,23%, muito 

por conta da reconversão de áreas que eram ocupadas por 

incultos (matos) e por florestas, contudo, alguns terrenos 

agrícolas encontram-se ao abandono. A diminuição dos 

espaços florestais deve-se essencialmente aos incêndios 

que fustigaram o concelho. 

Neutro 

2 Variação da área ocupada por incultos 

A análise dos dados referentes ao indicador 2 revela uma 

ligeira redução na área ocupada por terrenos incultos no 

concelho de Vila Pouca de Aguiar. Esta diminuição resulta, 

presumivelmente, da reconversão desses espaços para fins 

Positivo 
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agrícolas, refletindo uma dinamização da atividade 

agropecuária local. 

3 Variação da área afeta à REN e à RAN 

A REN de Vila Pouca de Aguiar em vigor foi aprovada e 

publicada pela Portaria n.º 176/2013, de 9 de maio, e 

posteriormente alterada em função de um procedimento 

de alteração simplificada, publicada pelo Aviso n.º 

5411/2020 do DR, 2.ª Série, n.º 64 de 31 de março, no 

âmbito da elaboração do PIER da Expansão Pedras 

Salgadas, tendo sido excluída uma área de 0,1282 ha para 

viabilizar a instalação de um empreendimento turístico na 

modalidade Turismo em Espaço Rural. Após esta correção, 

a REN representa cerca de 20422 hectares, o que 

corresponde a aproximadamente 47% da área total do 

concelho. 

A RAN vigente no concelho de Vila Pouca de Aguiar 

decorre da publicação da 1ª revisão do PDM de Vila Pouca 

de Aguiar, Aviso n.º 12613/2012, de 20 de setembro, à qual 

foi desafetada, no âmbito da elaboração do Plano de 

Intervenção no Espaço Rústico (PIER) da Expansão Pedras 

Salgadas, uma área de 0,7542 hectares para viabilizar a 

Neutro 
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instalação de um empreendimento turístico. 

Posteriormente, procedeu-se a uma correção material que 

abrangia solos integrados na RAN, contudo, e como era 

uma área consolidada pelo edifício e acessos do Centro de 

Produção de Pedras Salgadas, da VMPS, foi corrigida. 

Decorrente desta alteração e correção, a RAN ocupa, 

atualmente, cerca de 3.297,9 hectares, representando 

aproximadamente 7,5% da superfície total do concelho de 

Vila Pouca de Aguiar. As alterações à REN e RAN foram 

residuais, pelo que, a tendência do indicador se mantém. 

4 
Área de espaços verdes urbanos 

integrada EEU intervencionada 
Indicador não determinado n.d. 

5 
Capitação de espaços verdes de 

utilização coletiva 
Indicador não determinado n.d. 

6 

Percentagem de população residente em 

áreas predominantemente urbanas 

(APU) 

O concelho de Vila Pouca de Aguiar não possui unidades 

territoriais classificadas como APU. A maioria da população 

residente está concentrada nas Áreas Medianamente 

Urbanas (AMU) e a restante população em Áreas 

Predominantemente Rurais (APR). De acordo com os dados 

para este indicador, apresentados em anexo, verifica-se um 

Neutro 
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residual aumento (1%) da percentagem de população em 

AMU comparativamente à população residente em APR. 

7 
Percentagem do solo urbanizável 

infraestruturado 
Indicador não determinado n.d. 

8 

Percentagem do solo urbanizável sujeito 

a instrumentos de programação 

específicos (UOPG) 

As áreas delimitadas como Unidades Operativas de 

Planeamento e Gestão (UOPG) na planta de ordenamento 

do PDM, totalizam 31.983.058 m², o que corresponde a 7% 

da área total do território do concelho. O que nos permite 

afirmar que estas unidades representam uma percentagem 

significativa do território sujeita a instrumentos de 

programação e intervenção específicos, nomeadamente 

em termos de planeamento urbano, desenvolvimento 

económico ou gestão ambiental. 

Considerando ainda, que houve a execução de 50% das 

UOPG programadas pelo PDM, o indicador revelou uma 

tendência global positiva. 

Positivo 

 

 

 

 

9 
Variação da percentagem da população 

ativa 

De acordo com os dados estatísticos, apresentados no 

anexo I, verificou-se uma tendência positiva na população 

ativa no concelho de Vila Pouca de Aguiar, apresentando 

um ligeiro aumento de 2011 para 2021. 

Positivo 
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FCD 2 – 

Coesão e 

Desenvolvimento 

Territorial 

10 
Variação total da população residente 

por freguesia 

O concelho de Vila Pouca de Aguiar perdeu cerca de 10,4% 

da sua população passando de 13.187 residentes em 2011, 

para 11.812 residentes em 2021. A diminuição da 

população foi observada em todas as freguesias do 

concelho. Sendo que, de acordo com os dados censitários, 

a freguesia de Vila Pouca de Aguiar apresenta o maior 

número de habitantes, correspondente a um quarto total 

do concelho (26,4%), seguindo-se Bornes de Aguiar (16,4%) 

e Telões (11,2%). Em sentido oposto, as freguesias que 

apresentam o menor número de habitantes são a União de 

freguesia de Pensalvos e Parada de Monteiros (2,4%) e 

Valoura (2,5%). 

Negativo 

11 Variação de saldos naturais e migratórios 

Embora o saldo migratório no concelho tenha sido positivo, 

esse resultado não foi suficiente para travar a perda 

populacional, uma vez que o saldo natural apresentou um 

desempenho negativo. 

Negativo 

12 
Variação da estrutura etária da 

população 

A análise da pirâmide etária do concelho de Vila Pouca de 

Aguiar evidencia um acentuado envelhecimento 

demográfico. No período intercensitário de 2011 a 2021, 

registaram-se quebras expressivas nos grupos etários mais 

Negativo 
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jovens: -33,62% nos 0–14 anos, -24,8% nos 15–24 anos 

e -16,69% nos 25–64 anos. Em contraste, o grupo dos 65 e 

mais anos foi o único a apresentar um crescimento, com 

um aumento de 17,83%, reforçando a tendência de 

desequilíbrio populacional. 

13 Taxa de desemprego 

A taxa de desemprego registou uma acentuada descida, 

segundo os dados censitários, acompanhando a tendência 

registada a nível nacional. 

Positivo 

14 
Taxa bruta de escolarização no ensino 

secundário 

Apesar de oscilações pontuais, o indicador apresentou uma 

tendência global positiva, refletida no aumento da taxa 

bruta de escolarização ao longo do período em análise. 

Entre 2021 e 2023, os valores aproximaram-se dos 

registados a nível nacional e da média da NUTS II do Alto 

Tâmega e Barroso, evidenciando um alinhamento 

progressivo com os padrões regionais e nacionais. 

Positivo 

15 
Taxa de transição/conclusão do ensino 

secundário 

A taxa de transição/conclusão do ensino secundário no 

concelho de Vila Pouca de Aguiar tem registado melhorias 

face aos últimos anos em análise. 

Positivo 

16 
Proporção da população residente com 

pelo menos a escolaridade obrigatória 

No que diz respeito a este indicador, a evolução foi, de 

forma geral, positiva, refletindo-se numa melhoria do nível 
Positivo 
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de escolarização da população residente. Verifica-se um 

aumento das qualificações, evidenciado pelo crescimento 

do número de cidadãos com ensino secundário e superior. 

Destaca-se ainda uma redução significativa na proporção 

de residentes com apenas o ensino básico. 

17 
Variação do parque habitacional por 

freguesia 

O parque habitacional registou um ligeiro aumento de 

2011 para 2021. Com exceção das freguesias de Alfarela de 

Jales e do Bragado que diminuíram o seu parque 

habitacional, todas as freguesias registaram um aumento 

efetivo de alojamento. 

Positivo 

18 Variação dos alojamentos vagos 

O número de alojamentos vagos no concelho aumentou 

entre 2011 e 2021, com mais 397 habitações desocupadas. 

Este crescimento está relacionado com as tendências 

demográficas do território, suavizadas em parte por um 

saldo migratório positivo, nos últimos anos. 

Negativo 

19 
Variação do número de edifícios s/ 

infraestruturas básicas 

Indicador não determinado. Ausência de dados nos Censos 

2021. 
n.d. 

20 
Variação do peso das licenças para 

reabilitação urbana 

As licenças para reconstrução/reabilitação, entre 2014 e 

2023, correspondem a cerca de 20% das licenças de 
Negativo 
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construção emitidas no concelho, sendo que, 80% das 

licenças são referentes a construções novas. 

21 Variação da superfície agrícola útil 

A superfície agrícola útil no concelho de Vila Pouca de 

Aguiar aumentou 6041 hectares entre 2009 e 2019. De 

forma geral, aumentou em praticamente todas as 

freguesias do concelho, à exceção de Alfarela de Jales, 

Sabroso de Aguiar, Telões e Vreia de Bornes. 

Positivo 

22 
Número e dimensão das explorações 

agrícolas 

De acordo com os dados estatísticos, os números de 

explorações agrícolas no concelho aumentaram, apenas em 

duas classes de áreas de SAU (5ha a < 20ha e 20ha a < 

50ha) se verificou uma ligeira diminuição. Contudo, de 

forma global, podemos concluir que se verifica um 

crescimento agrícola no concelho. 

Positivo 

23 
Taxa de ocupação dos espaços 

industriais e de vocação turística 
Indicador não determinado n.d. 

24 
Variação da capacidade de alojamento 

turístico 

Entre 2014 e 2023, o número de camas disponíveis nos 

alojamentos turísticos do concelho registou um aumento 

de 85 unidades. No entanto, durante este período, 

verificaram-se pequenas quebras nos anos de 2016 e 2018. 

Positivo 
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Os dados relativos a 2020 não estão disponíveis, devido às 

restrições provocadas pela pandemia da COVID-19. 

25 
Taxa de ocupação dos equipamentos 

hoteleiros 

A taxa de ocupação dos equipamentos hoteleiros por 

quarto, de acordo com os dados do Turismo de Portugal, 

registou um crescimento. De forma geral, entre o ano 2012 

e 2024 houve um efetivo crescimento do setor turístico, 

registando um pico de crescimento no ano de 2017, 

seguido de uma diminuição progressiva até 2024. 

Positivo 

26 
Variação da cobertura da rede de 

creches 

No concelho de Vila Pouca de Aguiar operam duas creches: 

no Centro Social Nossa Senhora de Lurdes, na freguesia de 

Bornes de Aguiar, e no Centro Social Paroquial Padre 

Sebastião Esteves, na freguesia de Vila Pouca de Aguiar. 

No ano letivo 2021/2022, a taxa global de ocupação situou-

se em 98,81%, com a creche do Centro Social Paroquial 

Padre Sebastião Esteves a registar 97,62% e a do Centro 

Social Nossa Senhora de Lurdes a alcançar 100%. 

A taxa de cobertura foi de 51,85%, enquanto a taxa de 

cobertura efetiva atingiu 60,22%. Apesar das lacunas 

territoriais no acesso a creches, estes valores demonstram 

um desempenho favorável nas infraestruturas de 

Neutro 
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acolhimento para crianças com menos de 3 anos. 

27 
Variação da cobertura da rede de ensino 

pré-escolar 

Nos últimos dez anos letivos a frequência na educação pré-

escolar oscilou entre o valor máximo de 252 crianças 

inscritas, registado no ano letivo 2014/2015, e o valor 

mínimo de 202 crianças, observado no ano letivo 

2017/2018. Em termos globais, entre 2012/2013 e 

2021/2022 o número de crianças reduziu (-9,83%), valor 

que corresponde a -23 crianças (de 234 para 211 crianças). 

Em termos de cobertura, a oferta mostra-se suficiente para 

a procura. 

Positivo 

28 
Variação da cobertura da rede de ensino 

básico 

A taxa de cobertura da rede de ensino básico no concelho 

está abaixo dos 100% em todos os níveis de educação e 

ensino, o que reflete uma capacidade superior à frequência. 

O 1.º CEB é onde esta diferença é mais expressiva. 

Efetivamente, com uma capacidade para 432 alunos (18 

salas de aulas) e com uma frequência de 273 alunos, 

apresenta uma taxa de ocupação de apenas 67,19%. Já os 

equipamentos de 2.º CEB, 3.º CEB e ensino secundário têm 

capacidade para 936 alunos (39 salas de aula) e registam a 

frequência de 666 alunos, o que corresponde a uma taxa de 

Positivo 
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ocupação de 71,15%. A edução pré-escolar carateriza-se 

pela taxa de ocupação mais elevada, com 81,15%, valores 

que traduzem uma capacidade para 260 crianças (13 salas 

de atividade) e a inscrição de 211 crianças. 

Em termos de cobertura, a oferta mostra-se suficiente para 

a procura. 

29 
Variação da cobertura da rede de 

cuidados de saúde 

A cobertura da rede de cuidados de saúde, 

designadamente os cuidados de saúde primários, é 

constituída pela Unidade de Cuidados na Comunidade 

(UCC) de VPA, instalada na freguesia sede do concelho, 

com dois polos localizados em Pedras Salgadas e Campo 

de Jales. Atualmente regista 11996 utentes, abrangendo 

praticamente toda a população residente do concelho. 

Positivo 

30 
Tempo de acesso a equipamentos de 

utilização coletiva 

Tendo em conta os diferentes modos de deslocação 

pendular e as condições de conservação das infraestruturas 

rodoviárias e de transporte, os tempos de acesso aos 

equipamentos de utilização coletiva mantiveram-se 

praticamente inalterados durante o período de vigência do 

PDM. 

Neutro 
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31 

Variação da cobertura da rede de apoio 

à 3.ª idade (Lares, centros de dia e 

Serviços de Apoio Domiciliário) 

No concelho existem 5 tipos de respostas sociais para a 

terceira idade, designadamente o Serviço de Apoio 

Domiciliário (SAD), Centro de Convívio, Centro de Dia, 

Centro de Noite e Estrutura Residencial para Pessoas Idosas 

(ERPI). Após análise, verifica-se a existência de 16 respostas 

sociais destinadas à população idosa, maioritariamente 

afetas a SAD (7 unidades) e a ERPI (7 unidades). Para as 

respostas sociais (SAD) há uma capacidade total de 576 

utentes e uma taxa de ocupação de 528 idosos, resultando 

numa taxa de ocupação de 61,7%. No entanto, para as ERPI 

há 237 utentes em lista de espera. 

Neutro/ 

Negativo 

32 
Variação da percentagem da utilização 

do automóvel nas deslocações diárias 

A utilização do automóvel nas deslocações diárias tem 

vindo a registar um aumento significativo ao longo dos 

anos. Em 2011, segundo os Censos, 55,44% da população 

do concelho utilizava o automóvel como principal meio de 

transporte nas suas deslocações diárias. Esse valor 

aumentou consideravelmente em 2021, atingindo os 

71,3%, de acordo com os dados mais recentes dos Censos. 

Negativo 

33 
Variação da cobertura dos serviços de 

transporte público 

O serviço público de transporte de passageiros no 

Concelho de Vila Pouca de Aguiar é assegurado pela Move 
Positivo 
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Alto Tâmega e Barroso, operada pela empresa Flaviamobil, 

Lda. Esta rede constitui o principal sistema de transporte 

coletivo da região do Alto Tâmega e Barroso, estruturando-

se com base na rede que estava em funcionamento e 

garantindo a cobertura territorial dos seis municípios da 

Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega e Barroso. 

A rede operacional é composta por 61 linhas, distribuídas 

por 8 linhas intermunicipais, 10 linhas inter-regionais, 40 

linhas municipais e 3 linhas urbanas. Durante uma grande 

parte da vigência do PDM operou a empresa Rodonorte e 

a Auto Viação do Tâmega, num sistema de transportes e 

circuitos equiparados ao atualmente em vigor. 

Complementarmente, operam no território as empresas 

FlixBus Portugal, Lda e Rede Nacional de Expressos, Lda, 

responsáveis pela prestação de serviços de transporte 

intermunicipal e inter-regional de médio e longo curso, 

contribuindo para a integração do concelho nas redes 

nacionais de transporte rodoviário de passageiros. 

No domínio do transporte escolar, o Município assegura a 

mobilidade dos alunos do 5.º ao 12.º ano de escolaridade 
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através dos circuitos de carreiras regulares integrados na 

rede municipal e intermunicipal da Move Alto Tâmega e 

Barroso. 

Paralelamente, é garantido o transporte das crianças do 

ensino pré-escolar (dos 3 aos 5 anos) através de viaturas 

ligeiras de nove lugares, pertencentes ao Município e 

colocadas ao serviço das Juntas de Freguesia, que 

asseguram a sua gestão operacional. 

Atualmente, a totalidade do concelho de Vila Pouca de 

Aguiar encontra-se abrangida por circuitos municipais de 

transporte público e pelas viaturas das Juntas de Freguesia, 

assegurando assim uma cobertura integral e equitativa do 

serviço de transporte coletivo de passageiros. 

 

 

 

 

 

FCD 3 – 

34 
Variação da qualidade da água 

superficial 

O estado das massas de água na área do concelho tem 

sofrido uma clara regressão qualitativa. 
Negativo 

35 
Variação da qualidade da água 

subterrânea 
Indicador não determinado n.d. 

36 Área ribeirinha requalificada/recuperada 
No período de vigência do PDM, a única intervenção de 

requalificação em área ribeirinha registou-se nas margens 
Positivo 
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Recursos 

Territoriais 

do rio Avelames, em Pedras Salgadas, correspondendo a 

uma área intervencionada de 3,38 hectares. 

37 

Quantidade de adubos e fertilizantes 

aplicados por hectare em explorações 

agrícolas 

Indicador não determinado n.d. 

38 

Número de descargas de águas residuais 

em linhas de água sem tratamento 

prévio 

Indicador não determinado n.d. 

39 
Área florestal sujeito a Planos de Gestão 

Florestal 

Durante o período de vigência do PDM, a área do concelho 

sujeita a Planos de Gestão Florestal (PGF) manteve-se, 

refletindo uma estabilidade na gestão formal da floresta em 

contexto coletivo. A área total abrangida por PGF é de cerca 

de 6 616,5 hectares, correspondendo integralmente às duas 

Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) formalmente 

reconhecidas no concelho, ZIF de Jales e ZIF de Valoura. 

Neutro 

40 
Área florestal sujeita a projetos de 

arborização 
Indicador não determinado n.d. 

41 

Percentagem de povoamentos de 

folhosas autóctones e de resinosas no 

conjunto dos povoamentos florestais 

Indicador não determinado n.d. 
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42 
Número de empresas criadas nas fileiras 

de floresta e seus associados 
Indicador não determinado n.d. 

43 
Variação da área submetida a regime 

cinegético especial 

De acordo com os dados mais recentes disponibilizados 

pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 

existem atualmente dez zonas de caça ativas no concelho 

de Vila Pouca de Aguiar, abrangendo uma área total de 

37.232 hectares. Durante o período de vigência do PDM, 

não se registaram alterações significativas na área total sob 

regime cinegético especial. Isto reflete uma estabilidade na 

gestão cinegética local, mantendo-se as concessões 

existentes sem redução ou expansão de área. 

Positivo 

44 
Número de concessões ou reservas de 

pesca 

No concelho de Vila Pouca de Aguiar foram identificadas 

três áreas de pesca classificadas como Zonas de Pesca 

Lúdica (ZPL) abrangendo uma área total de 74,45 hectares, 

de acordo com os dados oficiais disponibilizados pelo 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. Estas 

zonas são destinadas à prática da pesca desportiva ou 

recreativa, sem fins comerciais, sendo regulamentadas para 

garantir a sustentabilidade dos recursos piscícolas e a 

valorização ambiental dos cursos de água. Estas áreas 

Positivo 
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encontram-se ativas e sem registo de alteração durante a 

vigência do PDM. 

45 
Número de associações, sociedade o 

clube de caça e pesca existentes 

No concelho foram identificadas dez entidades com 

responsabilidade na gestão das concessões válidas para 

zonas de caça e pesca. Das dez entidades gestoras, nove 

são associações e uma é uma entidade pública local, 

concretamente a Junta de Freguesia de Pensalvos e Parada 

de Monteiros. 

Positivo 

46 
Variação da área de prospeção e 

pesquisa de recursos geológicos 

Durante a vigência do PDM não foram alteradas as áreas de 

prospeção e pesquisa de recursos geológicos. 
Negativo 

47 
Variação da área destinada à exploração 

de recursos geológicos 

A área destinada à exploração de recursos geológicos, 

aumentou no concelho de Vila Pouca de Aguiar, com base 

nos dados da DGEG. 

No município de Vila Pouca de Aguiar, atualmente, foram 

identificadas 47 pedreiras, 2 áreas de recuperação 

ambiental, 2 áreas de reserva ou cativas, 1 concessão 

mineira (depósitos minerais) e 1 pedido de prospeção e 

pesquisa para exploração de massas minerais. Destaca-se 

ainda a existência de 3 Planos de Intervenção no Espaço 

Rústico (PIER), relativos às áreas de exploração 

Positivo 



PDM DE VILA POUCA DE AGUIAR 

AAE I RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E CONTROLO I 2012-2023 

PÁGINA 40 DE 93 
 

consolidadas de recursos geológicos da Serra da Falperra, 

Pedras Salgadas e Telões, que integram a larga maioria das 

pedreiras identificadas. 

48 
Variação da extração mineral em 

explorações de pedreiras 
Indicador não determinado n.d. 

49 

Variação da produção de energia através 

de fontes endógenas de energia 

renovável 

Indicador não determinado n.d. 

50 
Variação do número edifícios licenciados 

que cumprem o RCCTE e RSECE 

Verifica-se um progresso evidente no que respeita ao 

aumento do número de edifícios com certificação 

energética no concelho. No entanto, uma parte significativa 

do edificado continua a apresentar baixo desempenho 

energético, conforme demonstrado pelo elevado número 

de certificados atribuídos nas classes mais baixas, 

nomeadamente na categoria F. Este cenário evidencia a 

existência de um parque edificado com fraca eficiência 

energética, frequentemente associado a construções mais 

antigas, com fraca qualidade de isolamento térmico e 

ausência de sistemas de climatização eficientes. 

Positivo 
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51 
Variação da área do concelho 

classificada como espaço natural 

Desde a designação do Sítio de Interesse Comunitário (SIC) 

Alvão/Marão, em 1997, a área do concelho de Vila Pouca 

de Aguiar incluída na Rede Natura 2000 tem-se mantido 

constante, correspondendo a aproximadamente 13 495 

hectares, o que representa cerca de 31 % da área total do 

concelho. 

Positivo 

52 

Variação do n.º de iniciativas de gestão 

ativa na área do concelho classificada 

com Rede Natura 2000 

Indicador não determinado n.d. 

53 
Número de licenciamentos em área de 

Rede Natura 2000 
Indicador não determinado n.d. 

54 Número de intrusões visuais 

As pedreiras representam uma intrusão visual significativa 

no concelho, pela sua escala, densidade e impacto direto 

no relevo natural, no entanto, não são quantificáveis. 

Neutro 

55 
Variação da área de pedreiras inativas e 

sem PARP executados 
Indicador não determinado  n.d. 
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56 
Variação do número de incêndios 

florestais 

No concelho observa-se uma tendência decrescente no 

número de ocorrências de incêndios rurais ao longo da 

última década. No entanto, em contrapartida, a área total 

de floresta ardida tem revelado uma tendência crescente, 

com episódios de elevada gravidade. 

Entre 2015 e 2024, tanto o número de incêndios como a 

área ardida apresentaram variações significativas. 

Destacam-se, em particular, os anos de 2016, com 2 076 

hectares de área ardida, 2022 com 1 868 hectares, e 2024 

com um total de 7 798 hectares. Este último valor 

corresponde a um aumento substancial, impulsionado 

pelos grandes incêndios ocorridos em setembro, que 

constituíram um evento excecional e concentrado de 

destruição massiva. 

Este padrão evidencia um novo risco, mesmo com menos 

ocorrências os incêndios tendem a ser mais intensos e 

devastadores, representando um desafio crescente para a 

gestão do território e da proteção florestal. 

Negativo 

57 Variação da área de floresta ardida Negativo 

58 
Variação do património classificado ou 

em vias de classificação 

Do património inventariado pela Direção-Geral do 

Património Cultural identificam-se atualmente 2 
Neutro 
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Monumentos Nacionais (MN), 6 Monumentos de Interesse 

Público (MIP), 7 Imóveis de Interesse Público (IIP) e 4 

imóveis de Interesse Municipal (IIM). 

Destacam-se ainda duas situações específicas e que 

merecem referência, relativas ao património classificado no 

município de Vila Pouca de Aguiar, nomeadamente o fato 

das “Antas da Serra do Alvão” se encontrarem parcialmente 

submersas na albufeira de Gouvães devido ao Projeto 

Hidroelétrico do Tâmega, e o desaparecimento do 

pelourinho de Vila Pouca de Aguiar, encontrando-se, 

contudo, listado como imóvel classificado. 

59 
Estado de conservação do património 

classificado 

De forma global, o património classificado do concelho 

encontra-se com estado de conservação regular, o que 

significa que o bem necessita de intervenções, mas não está 

em risco iminente de colapso ou deterioração severa. 

Neutro 

60 
Investimento em património cultural e 

edificado 

O investimento em património cultural e edificado durante 

a vigência do PDM foi de 2 215 765,28 milhões de euros.  
 

61 
Número de rotas turísticas estabelecidas 

em torno do património cultural 

As rotas turísticas existentes no concelho são o “Caminho 

Interior de Santiago” que atravessa o Concelho em direção 

a Santiago de Compostela, a “Rota da Estrada Nacional 2”, 

Positivo 
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única estrada portuguesa, e europeia, que liga o país em 

toda a sua extensão longitudinal e a “Ecopista da Linha do 

Corgo” que aproveitou o antigo canal ferroviário 

adaptando-a a um corredor ecológico que liga Vila Pouca 

de Aguiar a Vila Real e Chaves. 

Existe também a rede de interpretação da Natureza 

AGUIARNATURE que conta com cinco percursos de 

temática ambiental, em área natural classificada. 

 

 

 

 

 

FCD 4 – Qualidade 

Ambiental 

62 Consumo de água por habitante 

Entre 2012 e 2022, o consumo de água por habitante no 

concelho registou ligeiras oscilações, atingindo o valor mais 

elevado em 2013. A média de consumo durante este 

período foi de 36,2 m³ por habitante, evidenciando uma 

tendência gradual de diminuição ao longo dos anos. 

Positivo 

63 
Percentagem de água captada para 

abastecimento público tratada em ETA 
Indicador não determinado n.d. 

64 
Percentagem de população servida por 

ETAR 
Indicador não determinado n.d. 

65 Produção de resíduos por habitante 

O Município tem dados disponíveis para este indicador 

apenas para os anos de 2022 e 2023. Em 2022, a produção 

de resíduos por habitante foi de cerca de 0,45 toneladas, 

Neutro 
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enquanto em 2023 foi de aproximadamente 0,44 toneladas. 

Assim, observa-se que a diferença na quantidade de 

resíduos gerados por habitante entre os dois anos 

analisados é pouco significativa. 

66 
Percentagem de resíduos recolhidos 

seletivamente 

Com base na informação disponível, verifica-se que a 

percentagem de resíduos recolhidos seletivamente em 

2022 e 2023 manteve-se constante em cerca de 22%. 

Contudo como a meta era de 25% até 2011-2016, e não 

dispomos de informação para o referido período temporal, 

este é um indicador não determinado.  

n.d. 

67 
Variação da quantidade de resíduos 

depositados em aterros sanitários 

De acordo com os dados que o Município dispõe, para os 

anos de 2022 e 2023 verifica-se um ligeiro aumento da 

quantidade de depósito de resíduos em aterros sanitários.  

Negativo 

68 
Variação das emissões de gases 

poluentes 

De acordo com as informações disponíveis na plataforma 

QUALAR – Sistema de Monitorização da Qualidade do Ar 

da APA, a qualidade do ar no concelho de Vila Pouca de 

Aguiar tem-se mantido, de forma consistente, na categoria 

de "Muito Bom". 

A plataforma QUALAR realiza a análise da qualidade do ar 

por zonas geográficas e monitoriza continuamente os 

Positivo 
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níveis de diversos poluentes atmosféricos, nomeadamente: 

dióxido de azoto, monóxido de carbono, ozono, partículas 

em suspensão, dióxido de enxofre e benzeno. 

69 

Variação da percentagem de áreas 

urbanas ou urbanizáveis localizadas em 

áreas sensíveis 

Durante a vigência do PDM, a proporção de solo 

classificado como urbano ou urbanizável em áreas 

ambientalmente sensíveis manteve-se constante, não se 

registando alterações significativas nesta variável. 

Neutro 

70 Número de queixas relativas ao ruído Indicador não determinado n.d. 

71 

Número de ocorrências de 

deslizamentos ou desprendimentos de 

terrenos 

Indicador não determinado n.d. 

72 

Capacidade de infiltração do solo em 

áreas inundáveis e áreas de máxima 

infiltração 

Indicador não determinado n.d. 

73 
Áreas ameaçadas por cheias convertidas 

em espaços verdes 

Ao longo da vigência do PDM não se verificou a conversão 

de áreas ameaçadas por cheias em espaços verdes. No 

entanto, foi aprovado o Plano de Intervenção do Espaço 

Rústico de Expansão de Pedras Salgadas, cuja área de 

intervenção inclui zonas condicionadas pela REN – 

nomeadamente áreas ameaçadas por cheias. Este plano 

Neutro 
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prevê a criação de um espaço de recreio e lazer que valorize 

do ponto de vista ambiental a zona ribeirinha do Rio 

Avelames, assumindo-se como um grande espaço verde de 

usufruto público. Contudo, até à data, a intervenção ainda 

não foi executada. 

74 
Variação do n.º de ocorrências de 

incêndios florestais 

Observa-se uma tendência decrescente no número de 

ocorrências de incêndios rurais ao longo da última década. 

No entanto, em contrapartida, a área total de floresta 

ardida tem revelado uma tendência crescente, com 

episódios pontuais de elevada gravidade. 

Entre 2015 e 2024, tanto o número de incêndios como a 

área ardida apresentaram variações significativas. 

Destacam-se, em particular, os anos de 2016, com 2 076 

hectares de área ardida, 2022 com 1 868 hectares, e 2024 

com um total de 7 798 hectares. Este último valor 

corresponde a um aumento substancial, impulsionado 

pelos grandes incêndios ocorridos em setembro, que 

constituíram um evento excecional e concentrado de 

destruição massiva. 

Negativo 
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Este padrão evidencia um novo risco, mesmo com menos 

ocorrências, os incêndios tendem a ser mais intensos e 

devastadores, representando um desafio crescente para a 

gestão do território e da proteção florestal. 

75 

Número de instalações abrangidas pela 

Directiva SEVESO que não cumprem as 

distâncias mínimas de zonas residenciais, 

zonas de utilização pública e zonas 

ambientalmente sensíveis 

Este indicador não se aplica, uma vez que não existem no 

concelho instalações abrangidas pela Diretiva SEVESO que 

não cumpram as distâncias mínimas obrigatórias. Positivo 

76 

Número de instalações abrangidas pela 

Directiva SEVESO sujeitas a planos de 

emergência interno e externo 

No concelho existe apenas um estabelecimento abrangido 

pela Diretiva SEVESO, classificado como de Nível Superior 

de Perigosidade, o qual dispõe de Plano de Emergência 

Interno e Externo. Trata-se do estabelecimento Maxampor, 

dedicado à armazenagem de produtos explosivos. 

Este estabelecimento ocupa uma área de 140.000 m², 

integralmente vedada ao longo do seu perímetro. 

Adicionalmente, dispõe de uma faixa de segurança com 

cerca de 500 metros de largura ao redor de toda a 

instalação, constituindo uma zona de proteção adicional. 

Neutro 
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6. CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES  

O presente relatório permitiu efetuar uma avaliação sustentada nos indicadores definidos no 

âmbito da AAE da 1.ª Revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar, em conformidade com a DA 

que acompanhou o referido processo. De forma geral, a análise permitiu constatar que o 

desempenho do Município de Vila Pouca de Aguiar pode ser considerado satisfatório, face 

aos objetivos e metas estabelecidos. 

De acordo com os indicadores de sustentabilidade selecionados para a monitorização do 

PDM, 27 indicadores foram classificados com desempenho positivo, 14 com desempenho 

neutro, 12 com desempenho negativo e 23 indicadores não determinados, por ausência de 

dados/informação. 

Importa destacar que a avaliação do desempenho de determinados indicadores foi limitada, 

por essa razão obtivemos um número expressivo de indicadores sem informação disponível 

o que permite concluir que a seleção dos indicadores não foi a mais adequada.  

Avaliação dos Indicadores  

A análise do desempenho de alguns indicadores foi comprometida devido a vários 

constrangimentos encontrados durante o processo de recolha e tratamento da informação, 

que de seguida se apresentam: 

a. Falta de dados sistematizados – Verificou-se ausência de informação organizada, tanto 

em repositórios internos do Município como em entidades externas. 

b. Inadequação dos indicadores – Alguns indicadores escolhidos revelaram-se pouco 

eficazes para a avaliação, com contributo limitado ou nulo. Adicionalmente, a falta de dados 

com periodicidade regular comprometeu a sua utilidade. 

c. Ausência de valores de referência – Não foram definidos cenários de partida ou metas 

claras, o que dificultou a análise comparativa do desempenho. 

d. Periodicidade desajustada – A frequência de avaliação definida para alguns indicadores 

mostrou-se inadequada, impedindo a análise efetiva dos resultados dentro do período 

previsto. 
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Plano de Acompanhamento e Monitorização 

Tendo em consideração que o atual PDM se encontra em processo de 2.ª Revisão, sujeita a 

AAE, é necessário cessar o atual procedimento de avaliação e controlo ambiental, com o 

objetivo de implementar aquando da aprovação da 2.ª Revisão do PDM um novo modelo de 

avaliação e monitorização ambiental. 

É necessário que os indicadores selecionados na próxima AAE sejam objetivos e facilmente 

mensuráveis e que permitam que o processo de monitorização seja mais eficaz e cumpra o 

seu propósito na tomada de decisão, selecionando um número limitado de indicadores. 

Adicionalmente, o plano de acompanhamento e monitorização a elaborar no âmbito da AAE 

deverá estabelecer, para cada indicador, os respetivos valores de referência (ano zero ou 

padrão), devidamente parametrizados e identificados. Estes valores constituirão a base para 

as comparações no âmbito dos RAC, permitindo uma avaliação clara da eficácia do PDM face 

aos objetivos ambientais estabelecidos. 
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ANEXO I – INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA DOS INDICADORES TRATADOS NO RAC   
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FCD1 – ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO TERRITÓRIO 

IM1 - Variação da percentagem do território ocupada pelas diversas classes de solo 

Classe de solo 
Área 2007 

(Ha) 

Área 2007 

(%) 

Área 2018 

(Ha) 

Área 2018 

(%) 

Variação 

2018-2007 

(Ha) 

Variação 

2018-2007 

(%) 

Territórios artificializados 1 858 4,3% 1 918 4,4% 60 3,22% 

Agricultura 7710 17,6 7805 17,9% 95 1,23% 

Pastagens 1232 2,8 1223 2,8% -9 -0,73% 

Superfícies agroflorestais 0 0 0 0% 0 0% 

Florestas 21292 48,7 21143 48,4% -149 -0,70% 

Matos 10778 24,7 10723 24,5% -55 -0,51% 

Espaços descobertos 789 1,8 789 1,8% 0 0% 

Zonas Húmidas 0 0 0 0% 0 0% 

Massas de águas superficiais 47 0,1 106 0,2% 59 125,5% 

Fonte: Direção Geral do Território, Carta de Ocupação do Solo (https://smos.dgterritorio.gov.pt/), 2025 

 

IM2 - Variação da área ocupada por incultos  

Classe de solo 
Área 2007 

(Ha) 

Área 2007 

(%) 

Área 2018 

(Ha) 

Área 2018 

(%) 

Variação 

2018-2007 

(Ha) 

Variação 

2018-2007 

(%) 

Matos 10778 24,7 10723 24,5% -55 -0,51% 

Fonte: Direção Geral do Território, Carta de Ocupação do Solo (https://smos.dgterritorio.gov.pt/), 2025 
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IM3 – Variação da área afeta à REN e à RAN 

Figura 1: REN em vigor no concelho de Vila Pouca de Aguiar 

Fonte: Geocodice, com base na informação da CMVPA (2020) 
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Figura 2: RAN em vigor no concelho de Vila Pouca de Aguiar  

Fonte: Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar (2020) 
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IM06 – Percentagem de população residente em áreas predominantemente urbanas   

Ano de referência  
Residentes APU Residentes AMU Residentes APR 

n.º % n.º % n.º % 

2011 0 0 7827 59,5 5360 40,5 

2021 0 0 7149 60,5 4033 39,5 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 

 

IM6 – População residente no concelho de Vila Pouca de Aguiar por tipologia de áreas urbanas 

Freguesia 

População 

Residente  

(2011) 

População 

Residente  

(2021) 
Tipologia de Áreas 

Urbanas  

n.º % n.º % 

Alfarela de Jales  401 3,0 357 3,0 AMU 

Alvão 875 6,6 774 6,6 APR 

Bornes de Aguiar 2057 15,6 1933 16,4 AMU 

Bragado 544 4,1 446 3,8 APR 

Capeludos  440 3,3 363 3,1 APR 

Sabroso de Aguiar 684 5,2 548 4,6 AMU 

Soutelo de Aguiar 638 4,8 602 5,1 APR 

Telões 1485 11,3 1328 11,2 APR 

Tresminas 415 3,1 341 2,9 AMU 

Valoura 376 2,9 295 2,5 APR 

Vila Pouca de Aguiar 3303 25,0 3118 26,4 AMU 

Vreia de Bornes  652 4,9 567 4,8 APR 

Vreia de Jales  967 7,3 852 7,2 AMU 

UF de Pensalvos e Parada de Monteiros 350 2,7 288 2,4 APR 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 

AMU – Áreas Medianamente Urbanas 

APR – Áreas Predominantemente Rurais  

 

FCD2 – COESÃO E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL  

IM09 - Variação da percentagem da população ativa  

Ano População Ativa  Total de população residente  

2021 (HM) 4264 36,10% 11812 
2011 (HM) 4847 35,07% 13187 

 



PDM DE VILA POUCA DE AGUIAR 

AAE I RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E CONTROLO I 2012-2023 

PÁGINA 56 DE 93 
 

Gráfico 1: População ativa (%) no concelho de Vila Pouca de Aguiar  

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 

 

IM10 - Variação total da população residente por freguesia  

Freguesia 

População residente 

(2011) 

População residente 

(2021) Variação (%) 

(2011-2021) 
nº % nº % 

Alfarela de Jales 401 3,0 357 3,0 -11,0 

Alvão 875 6,6 774 6,6 -11,5 

Bornes de Aguiar 2.057 15,6 1.933 16,4 -6,0 

Bragado 544 4,1 446 3,8 -18,0 

Capeludos 440 3,3 363 3,1 -17,5 

Sabroso de Aguiar 684 5,2 548 4,6 -19,9 

Soutelo de Aguiar 638 4,8 602 5,1 -5,6 

Telões 1.485 11,3 1.328 11,2 -10,6 

Tresminas 415 3,1 341 2,9 -17,8 

Valoura 376 2,9 295 2,5 -21,5 

Vila Pouca de Aguiar 3.303 25,0 3.118 26,4 -5,6 

Vreia de Bornes 652 4,9 567 4,8 -13,0 

Vreia de Jales 967 7,3 852 7,2 -11,9 

Pensalvos e Parada de Monteiros 350 2,7 288 2,4 -17,7 

Concelho de Vila Pouca de Aguiar 13.187 100 11.812 100 -10,4 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 
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IM11 - Variação dos saldos naturais e migratórios 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Indicadores Demográficos 

Gráfico 2: Variação do saldo natural e migratório (n.º) entre 2014 e 2023 

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Indicadores demográficos 
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IM12 - Variação da estrutura etária da população 

Tabela 1: População residente por grandes grupos etários (n.º e %) nas freguesias do concelho 

de Vila Pouca de Aguiar e respetiva variação relativa (2011-2021) 

 
Freguesia 

População residente por grupo etário (2021) Variação (%) (2011-2021) 

0-14 anos 15-24 anos 25-64 anos 65 e + anos 
0-14 

anos 

15-24 

anos 

25-64 

anos 

65 e + 

anos n.º % n.º % n.º % n.º % 

Alfarela de Jales 26 7,28 22 6,16 168 47,06 141 39,50 -39,53 -31,25 -18,45 17,50 

Alvão 68 8,79 46 5,94 389 50,26 271 35,01 0,00 -49,45 -18,62 13,87 

Bornes de Aguiar 170 8,79 178 9,21 939 48,58 646 33,42 -33,07 -21,93 -13,22 31,03 

Bragado 28 6,28 24 5,38 198 44,39 196 43,95 -44,00 -46,67 -28,78 14,62 

Capeludos 15 4,13 14 3,86 147 40,50 187 51,52 -40,00 -62,16 -27,23 6,25 

Sabroso de Aguiar 50 9,12 72 13,14 264 48,18 162 29,56 -52,38 16,13 -25,84 0,62 

Soutelo de Aguiar 62 10,30 57 9,47 278 46,18 205 34,05 -23,46 -17,39 -7,33 9,04 

Telões 125 9,41 118 8,89 630 47,44 455 34,26 -28,16 -19,18 -19,02 17,57 

Tresminas 12 3,52 22 6,45 149 43,70 158 46,33 -67,57 -26,67 -23,59 3,27 

Valoura 21 7,12 35 11,86 129 43,73 110 37,29 -54,35 25,00 -28,33 -9,84 

Vila Pouca de Aguiar 321 10,30 292 9,36 1.588 50,93 917 29,41 -25,35 -22,75 -13,93 41,08 

Vreia de Bornes 44 7,76 43 7,58 280 49,38 200 35,27 -36,23 -44,16 -17,40 19,76 

Vreia de Jales 63 7,39 73 8,57 424 49,77 292 34,27 -50,39 -32,41 -7,02 5,80 

Pensalvos e Parada de 

Monteiros 
14 4,86 17 5,90 119 41,32 138 47,92 -46,15 6,25 -20,13 -13,21 

Concelho de Vila 

Pouca de Aguiar 
1.019 8,63 1.013 8,58 5.702 48,27 4.078 34,52 -33,62 -24,80 -16,69 17,83 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 

Gráfico 3: População residente no concelho de Vila Pouca de Aguiar, por grandes grupos 

etários 

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 
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IM13 – Taxa de desemprego   

Gráfico 4: Variação da taxa de desemprego (%) no concelho de Vila Pouca de Aguiar 

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 

 

IM14 – Taxa bruta de escolarização no ensino secundário 

 
Ano Letivo 

13/14 14/15 15/16 16/17 17/18 18/19 19/20 20/21 21/22 22/23 

Continente 116,7 117,7 114,6 118,4 121,1 124,2 123,5 124,6 127,5 127,5 

Alto Tâmega e Barroso 120,6 121,1 119,1 121,2 124 116,1 117 119,4 125,5 123,2 

Vila Pouca de Aguiar 78,5 87,4 86 103,8 86,9 95,5 101,4 121,4 122,6 115,4 
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Gráfico 5: Taxa bruta de escolarização no ensino secundário 

 
Fonte: Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência  

 

IM15 – Taxa de transição/conclusão do ensino secundário 

Fonte: Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 

(https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDQwZGQ1NGUtZDBiNS00MzViLTk2MDYtYzc5ODIyZDRiYTkxIiwidCI6ImQ0MW

IzMGNmLTgzMzEtNGJkNC05YTJkLTg3NGY1MmIwMDQxNSIsImMiOjh9&pageName=ReportSection160253c4e08848c86
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IM16 – Proporção da população residente com pelo menos a escolaridade obrigatória  

População residente segundo o nível de escolaridade completo no concelho de Vila Pouca de Aguiar  

Anos 
Nenhum nível de 

escolaridade 
Ensino básico 

Ensino 

secundário 

Ensino pós-

secundário 
Ensino superior 

2011 1677 8759 1589 49 1113 

2021 1707 7178 1767 49 1111 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 

 

Gráfico 6: Proporção da população residente com escolaridade obrigatória (%) 

 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais da População – Censos 2011 e 2021 
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IM17 – Variação do Parque Habitacional por freguesia  

Gráfico 7: Variação do parque habitacional por freguesia 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamento Habitação  
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IM18 – Variação dos Alojamentos vagos  

Gráfico 8: Variação dos alojamentos vagos  

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamento Habitação  
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IM20 – Variação do peso de licenças para reabilitação urbana 

Gráfico 9: Variação do peso de licenças para reconstrução ou reabilitação 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamento Habitação  

IM21 – Variação da superfície agrícola útil 

Gráfico 10: Variação da superfície agrícola útil (SAU) 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais Agrícolas – 2009 e 2019 
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IM22 – Variação do número e dimensão das explorações agrícolas  

Gráfico 11: N.º de Explorações Agrícolas (variação entre 2009 e 2019) 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais Agrícolas – 2009 e 2019 

 

Gráfico 12: Dimensão das Explorações Agrícolas (variação entre 2009 e 2019) 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Recenseamentos Gerais Agrícolas – 2009 e 2019 
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IM24 – Variação da capacidade de alojamento turístico  

Gráfico 13: Variação da capacidade nos alojamentos turísticos (n.º camas) 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Inquérito à Capacidade de Alojamento e Pessoal ao Serviço (até 2004) | 

Inquérito à Permanência de Hóspedes na Hotelaria e outros Alojamentos (a partir de 2005) 

 

IM25 – Taxa de ocupação dos equipamentos hoteleiros  

Gráfico 14: Taxa de ocupação/quarto (%) 

 

Fonte: https://travelbi.turismodeportugal.pt/alojamento/taxas-de-ocupacao-quartocama-dashboard/ 
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IM26 – Variação da cobertura da rede de creches 

Tabela 2: Rede de Creches 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 

 

Tabela 3: Taxa de ocupação e cobertura nas creches no ano letivo 2021/2022 

Freguesia Instituição 

Taxa de 

ocupação 

Taxa de 

cobertura 

Taxa de 

cobertura 

efetiva 

(%) 

Bornes de 

Aguiar 

Centro Social Nossa 

Senhora de Lurdes 
100,00 - - 

Vila Pouca de 

Aguiar 

Centro Social Paroquial 

Padre Sebastião Esteves 
97,62 - - 

Total 98,81 51,85 60,22 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Freguesia Entidade gestora Equipamento social Rede 

Bornes de Aguiar 
Centro Social Nossa Senhora de 

Lurdes 

Centro Social Nossa Senhora de 

Lurdes 
Solidária 

Vila Pouca de Aguiar 
Centro Social Paroquial Padre 

Sebastião Esteves 

Centro Social Paroquial Padre São 

Sebastião 
Solidária 
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IM27 –  Variação da cobertura da rede de ensino pré-escolar 

Tabela 4: Evolução da frequência na educação pré-escolar por estabelecimento e rede entre os 

anos letivos 2012/2013 e 2021/2022 

 

Freguesia 
Rede 

Estabelecimento 

de educação 2
0

1
2

/2
0

1
3

 

2
0

1
3

/2
0

1
4

 

2
0

1
4

/2
0

1
5

 

2
0

1
5

/2
0

1
6

 

2
0

1
6
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0

1
7

 

2
0

1
7

/2
0

1
8

 

2
0

1
8

/2
0

1
9

 

2
0

1
9

/2
0

2
0

 

2
0

2
0

/2
0

2
1

 

2
0

2
1

/2
0

2
2

 

 

Variação 

(n.º) 
(n.º

) 
(%) 

Bornes de 

Aguiar 

Pública EB Pedras Salgadas 19 17 25 19 23 22 25 25 24 21 2 10,53 

Solidária 
JI Centro Social Nossa 

Senhora de Lurdes 
50 48 49 50 48 50 49 50 48 50 0 0,00 

Subtotal 69 65 74 69 71 72 74 75 72 71 2 2,90 

Sabroso de 

Aguiar Pública 
JI Sabroso, Sabroso 

de Aguiar 
20 19 15 14 5 4 6 11 10 6 -14 -70,00 

Soutelo de 

Aguiar Pública JI Soutelo de Aguiar 8 13 20 20 13 8 7 15 14 12 4 50,00 

Telões 

Pública JI Penassal 17 12 15 8 3 6 6 12 9 13 -4 -23,53 

Pública JI Tourencinho 15 12 12 11 12 11 8 7 8 8 -7 -46,67 

Subtotal 32 24 27 19 15 17 14 19 17 21 -11 -34,38 

Tresminas Pública JI Covas 6 8 9 7 7 5 4 3 2 - - - 

Valoura Pública JI Vila do Conde 15 12 12 11 12 11 8 7 8 9 -6 -40,00 

Vila Pouca de 

Aguiar Pública 
JI Vila Pouca de 

Aguiar 
70 80 79 80 75 74 80 80 78 79 9 12,86 

Vreia de Jales Pública 
EB Campo, Campo de 

Jales,  
14 16 16 14 10 11 12 14 13 13 -1 -7,14 

Total 

Pública 184 189 203 184 160 152 156 174 166 161 -23 -12,50 

Solidária 50 48 49 50 48 50 49 50 48 50 0 0,00 

Total 234 237 252 234 208 202 205 224 214 211 -23 -9,83 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 
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IM28 – Variação da cobertura da rede de ensino básico 

Agrupamento de escolas Freguesia Estabelecimento de educação e ensino Nível de educação e ensino Rede 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

Bornes 

de 

Aguiar 

Escola Básica de Pedras Salgadas, Vila 

Pouca de Aguiar 

Educação pré-escolar 

1.º, 2.º e 3.º CEB 
Pública 

 

- 

Bornes 

de 

Aguiar 

Jardim de Infância do Centro Social 

Nossa Senhora de Lurdes 

 

Educação pré-escolar 

 

Solidária 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

Sabroso 

de 

Aguiar 

Jardim de Infância de Sabroso, Sabroso 

de Aguiar, Vila Pouca de Aguiar 

 

Educação pré-escolar 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

Soutelo 

de 

Aguiar 

Jardim de Infância de Soutelo de 

Aguiar, Vila Pouca de Aguiar 

 

Educação pré-escolar 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

 

Telões Jardim de Infância de Penassal, Vila 

Pouca de Aguiar 

 

Educação pré-escolar 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

 

Telões Jardim de Infância de Tourencinho, Vila 

Pouca de Aguiar 

 

Educação pré-escolar 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

 

Valoura Jardim de Infância de Vila do Conde, 

Vila Pouca de Aguiar 

 

Educação pré-escolar 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

Vila Pouca 

de 

Aguiar 

Jardim de Infância de Vila Pouca de 

Aguiar 

 

Educação pré-escolar 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

Vila Pouca 

de 

Aguiar 

Escola Básica e Secundária de Vila 

Pouca de Aguiar - Sul 

1.º, 2.º e 3.º CEB 

Ensino secundário 

 

Pública 

Agrupamento de Escolas 

de Vila Pouca de Aguiar 

- Sul 

 

Vreia de 

Jales 

Escola Básica de Campo, Campo de 

Jales, Vila Pouca de Aguiar 

Educação pré-escolar 

1.º CEB 

 

Pública 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 
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Tabela 5: Evolução da frequência no 1.º CEB por estabelecimento de ensino entre os anos 

letivos 2012/2013 e 2021/2022 

Freguesia 
Estabelecimento de 

ensino 

2
0

1
2

/2
0

1
3

 

2
0

1
3

/2
0

1
4

 

2
0

1
4

/2
0

1
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2
0

1
5

/2
0

1
6

 

2
0

1
6

/2
0

1
7

 

2
0

1
7

/2
0

1
8

 

2
0

1
8

/2
0

1
9

 

2
0

1
9

/2
0

2
0

 

2
0

2
0

/2
0

2
1

 

2
0

2
1

/2
0

2
2

 

 

 

Variação 

(n.º) (n.º) (%) 

Bornes de 

Aguiar 

EB Pedras Salgadas 
132 128 116 101 101 97 100 100 94 106 -26 -

19,70 

Vila Pouca de 

Aguiar 

EBS Vila Pouca de 

Aguiar - Sul 
220 191 181 189 190 205 195 160 153 152 -68 -

30,91 

Vreia de Jales EB Campo, Campo de 

Jales 
31 25 26 19 17 15 11 17 15 15 -16 -

51,61 

Total 383 344 323 309 308 317 306 277 262 273 -110 -

28,72 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 

Tabela 6: Evolução da frequência no 2.º CEB por estabelecimento de ensino entre os anos 

letivos 2012/2013 e 2021/2022 

Freguesia 

 

Estabelecimento de 

ensino 2
0

1
2

/2
0

1
3

 

2
0

1
3

/2
0

1
4

 

2
0

1
4

/2
0

1
5

 

2
0

1
5

/2
0

1
6

 

2
0

1
6

/2
0

1
7

 

2
0

1
7

/2
0

1
8

 

2
0

1
8

/2
0

1
9

 

2
0

1
9

/2
0

2
0

 

2
0

2
0

/2
0

2
1

 

2
0

2
1

/2
0

2
2

  

 

Variação 

(n.º) (n.º) (%) 

Bornes de 

Aguiar 

EB Pedras Salgadas 
92 86 68 69 68 62 43 42 57 57 -35 -

38,04 

Vila Pouca 

de Aguiar 

EBS Vila Pouca de 

Aguiar - Sul 
138 151 153 133 112 103 93 103 118 112 -26 -

18,84 

Total 230 237 221 202 180 165 136 145 175 169 -61 -

26,52 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 

Tabela 7: Evolução da frequência no 3.º CEB por estabelecimento de ensino entre os anos 

letivos 2012/2013 e 2021/2022 

 

 

 

Freguesia 

 

 

Estabelecimento de 

ensino 
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1
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1
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2
0

1
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/2
0

1
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2
0

1
9

/2
0

2
0

 

2
0

2
0

/2
0

2
1

 

2
0

2
1

/2
0

2
2

 

 

Variação 

(n.º) (n.º) (%) 

Bornes de 

Aguiar 

EB Pedras Salgadas 
145 140 138 129 115 103 98 92 73 72 -73 -

50,34 

Vila Pouca 

de Aguiar 

EBS Vila Pouca de 

Aguiar - Sul 
275 261 221 216 207 195 188 165 154 157 -118 -

42,91 

Total 420 401 359 345 322 298 286 257 227 229 -191 -

45,48 

Fonte: Carta Educativa de Vila Pouca de Aguiar – 1ª Revisão 
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IM29 – Variação da cobertura da rede de cuidados de saúde 

Fonte: Serviço Nacional de Saúde https://bicsp.min-saude.pt 

IM31 – Variação da cobertura da rede de apoio à 3.ª idade (lares, centros de dia serviços de 

apoio domiciliário)  

Tabela 8: Caraterização geral das respostas sociais para pessoas idosas 

Fonte: Carta Social Municipal (agosto 2024) 

 

 

 

 

 

 

Resposta social 
Capacidade Frequência 

Utentes 

com 

acordo 

Lista 

de 

espera 

Taxa de 

utilização 

Residência dos utentes 

Freguesia do 

equipamento 

Outras 

freguesias 

Outros 

municípios 

N.º %  N.º  

SAD 246 233 181 58 63,6 101 127 5 

Centro de convívio 20 20 20 0 100,0 11 6 0 

Centro de dia 65 33 32 4 50,8 21 11 1 

Centro de noite 6 8 0 1 133,3 4 3 1 

ERPI 236 234 132 237 66,2 56 132 46 

Total 576 528 365 300 61,7 163 282 53 
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IM32 – Variação da percentagem da utilização do automóvel nas deslocações diárias  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Censos 2011 e Censos 2021 

55,44

71,3

2011 2021

Gráfico 15: Variação da percentagem da utilização do automóvel nas deslocações 

diárias 
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IM33 – Variação da cobertura dos serviços de transporte público 

Figura 3: Rede de Transporte Escolar – Circuitos das Juntas de Freguesias 

Fonte: Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar 
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Figura 4: Rede de Transporte Escolar – Rede de Transporte Coletivo 

Fonte: Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar 
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Figura 5: Rede de Transporte Escolar – Circuitos Municipais  

Fonte: Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar 
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FCD3 – RECURSOS TERRITORIAIS   

IM34 – Variação da qualidade da água superficial  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente – Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Douro 

 

IM43 – Variação da área submetida a regime cinegético especial 

Tabela 10: Zonas de caça concessionadas no concelho de Vila Pouca de Aguiar e áreas de 

concessão 

Designação da ZC N.º ZC 
Entidade 

Concessionária 
Área total (ha) 

ZCM de Pensalvos 6221 

Junta de freguesia de 

Pensalvos e Parada de 

Monteiros 

2122 

ZCA de Vreia de 

Bornes de Valoura 
5965 

Associação de Clube de 

Caça e Pesca de Vreia de 

Bornes 

2695 

ZCA de Vale Norte 5900 

Grupo Desportivo de 

Caça e Pesca de 

Cidadelha de Aguiar 

857 

ZCA do Vale do 

Avelames 
5899 

Associação de 

Caçadores do Vale de 

Avelames 

1955 

Tabela 9: Variação da qualidade de água superficial 
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ZCA Encostas do 

Tâmega 
5607 

Associação de Caça e 

Pesca Encostas do 

Tâmega 

4021 

ZCA de Vale de Aguiar 5528 
Associação Caça e Pesca 

do Vale de Aguiar 
5173 

ZCA do Alvão 5491 
Associação Caça e Pesca 

do Alvão 
6663 

ZCA do Ponte do Arco 4124 
Associação Caçadores 

do Planalto de Jales 
5757 

ZCA Campo de Jales 1687 
Associação Caçadores 

do Planalto de Jales 
1945 

ZCA Tresminas 1295 

Associação Caça Sto 

Humberto Vila Pouca de 

Aguiar 

6044 

Fonte: ICNF (2024) - https://rubus.icnf.pt/RUBUSSC/ZonasDeCaca.aspx 

IM44 – Número de concessões ou reservas de pesca 

Tabela 11: Número de concessões ou reservas de pesca 

Designação da Área 

de Pesca  
Tipo 

Entidade 

Concessionária 
Área total (ha) 

ZPL n.º 171/2024 - 

ALBUFEIRA DA 

FALPERRA 

ZPL 
Clube de Caça e Pesca 

de Vila Pouca de Aguiar  
7 

ZPL n.º 097/2022 - 

RIO TINHELA E 

RIBEIRA DA 

FILHAGOSA 

ZPL 

Associação de 

Caçadores e Pescadores 

do Planalto de Jales 

7.8 

ZPL n.º 098/2022 - 

ALBUFEIRA DA TORRE 

DO PINHÃO 

ZPL 

Associação de 

Caçadores e Pescadores 

do Planalto de Jales  

59.65 

Fonte: ICNF (2024) - https://www.icnf.pt/pesca/pescaludicaedesportiva/zpludica 

IM50 – Variação no número de edifícios licenciados que cumprem o RCCTE e RSECE 

  Fonte: ADENE, Sistema de Estatística do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios - 

https://www.sce.pt/estatisticas/ 
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IM55 – Variação da área de pedreiras inativas e sem PARP executados 

Figura 6: Áreas com potencial de prospeção e exploração mineira e de recuperação ambiental 

Fonte: SPI; com base nos dados de DGEG e LNEG (2020) 

Tabela 12: Áreas de recuperação ambiental 

Nomes Área (hectares) Processo de Recuperação Ambiental 

Jales 943,44 Concluída 

Tresminas 97,77 Com constrangimento 

Fonte: Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) 
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Figura 7: Núcleos extrativos inventariados na Área de Exploração Consolidada de Recursos 

Geológicos da Serra da Falperra 

Fonte: PIER da Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos da Serra da Falperra 

Tabela 13: Contabilização das áreas (cartografadas) em função da condição legal 

Condição Área (ha) % 

Abandonada 11,42 7,7 

Ativa 53,86 36,3 

Em licenciamento 20,73 14,0 

Encerrada 4,68 3,2 

Expropriada 17,42 11,7 

Inativa 14,96 10,1 

Não classificada 13,27 8,9 

Virgem 12,2 8 

Total  
148,54 100 

12,6% - 

Fonte: PIER da Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos da Serra da Falperra 
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Fonte: PIER da Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos de Telões    

Tabela 14: Contabilização das áreas (cartografadas) em função da condição legal 

Condição Área (ha) % 

Condicionada 1,01 9,2 

Inativa 4 36,3 

Virgem 6,02 54,6 

Total 11,03 100 

Fonte: PIER da Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos de Telões  

 

 

Figura 8: Núcleos extrativos inventariados na Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos 

de Telões 
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Figura 9: Núcleos extrativos inventariados na Área de Exploração Consolidada de Recursos 

Geológicos de Pedras Salgadas 

Fonte: PIER da Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos de Pedras Salgadas  
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Tabela 15: Contabilização das áreas (cartografadas) em função da condição legal 

Condição Área (ha) % 

Abandonadas 24,3 14,3 

Ativas 136,2 80,2 

Em encerramento 3 1,8 

Não classificada 3,3 1,9 

Suspensa 3 1,8 

Total 169,8 100 

Fonte: PIER da Área de Exploração Consolidada de Recursos Geológicos de Pedras Salgadas 
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IM56 e IM57 – Variação do número de incêndios florestais e variação da área de floresta ardida  

Fonte: Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) dados de 2010 – 2017 (https://www.sgifr.gov.pt/estatisticas-

incendios-rurais) 

Fonte: Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) dados de 2018– 2024 (https://www.sgifr.gov.pt/estatisticas-

incendios-rurais) 
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IM58 – Variação do património classificado ou em vias de classificação  

Tabela 16: Património classificado no concelho de Vila Pouca de Aguiar 

Classificação ID Designação Tipo Sítio Diploma 
Estado de 

conservação 

Monumentos 

Nacionais (MN) 

MN1 
Castelo de Aguiar da 

Pena 

Arquitetura 

Militar / Castelo 

Decreto n.º 28/82, DR, I 

Série, n.º 47, de 26-02-

1982 

Regular 

MN2 Antas da Serra do Alvão 
Necrópole 

megalítica 

Decreto de 16-06- 1910, 

DG, n.º 136, de 23-06-

1910 

- 

Monumentos de 

Interesse Público 

(MIP) 

MIP1 
Barragem Romana de 

Tinhela de Baixo - Norte 
- 

Portaria n.º 659/2012, DR, 

2ª Série, n.º 215, de 07-

11-2012 (classificação e 

ZEP) 

Regular 

MIP2 
Barragem Romana de 

Tinhela de Baixo - Sul 
- 

Portaria n.º 659/2012, DR, 

2ª Série, n.º 215, de 07-

11-2012 (classificação e 

ZEP) 

Regular 

MIP3 Ponte da Ola 
Arquitetura Civil 

/ Ponte 

Portaria n.º 740-BA/2012, 

DR, 2ª Série, n.º 248 

(suplemento), de 24-12-

2012 (classificação e ZEP) 

Regular 

MIP4 Túnel do Pedroso - 

Portaria n.º 659/2012, DR, 

2ª Série, n.º 215, de 07-

11-2012 (classificação e 

ZEP) 

Regular 

MIP5 
Estátua-Menir do 

Marco/Barrela 

Arquitetura Civil 

/ Estátua 

Portaria n.º 462/2012, DR, 

2ª Série, n.º 183, de 20-

09-2012 (classificação e 

ZEP) 

Bom 

MIP6 
Ponte do Arco ou Ponte 

da Barrela 

Arquitetura Civil 

/ Ponte 

Portaria n.º 403/2015, DR, 

2ª Série, n.º 111, de 09-

06-2015 

Regular 

Imóvel de 

Interesse Público 

(IIP) 

IIP1 
Pelourinho de Alfarela 

de Jales 

Arquitetura Civil 

/ Pelourinho 

Decreto n.º 23 122, DG, I 

Série, n.º 231, de 11-10-

1933 

Bom 

IIP2 
Minas romanas de 

Tresminas 

Arqueologia / 

Mina 

Decreto n.º 67/97, DR, I 

Série-B, n.º 301, de 31-

12-1997 

Bom 

IIP3 Altar de talha dourada 

existente na capela 

Arquitetura 

Religiosa / Altar 

Decreto n.º 28/82, DR, I 

Série, n.º 47, de 26-02-

1982 

Mau 
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situada na aldeia de 

Cidadelha 

IIP4 
Recinto fortificado de 

Cidadelha 

Arqueologia / 

Fortificação 

Decreto n.º 29/90, DR, I 

Série, n.º 163, de 17-07-

1990 

Regular 

IIP5 
Mamoa do Alto 

Cotorino 

Arqueologia / 

Mamoa 

Decreto n.º 29/90, DR, I 

Série, n.º 163, de 17-07-

1990 

Regular 

IIP6 
Igreja de Santa Eulália 

de Pensalvos 

Arquitetura 

Religiosa / 

Portaria n.º 443/2006, DR, 

II Série, n.º 49, de 09-03-

2006 

Regular 

IIP7 
Pelourinho de Vila 

Pouca de Aguiar * 

Arqueologia / 

Pelourinho 

Decreto n.º 23 122, DG, I 

Série, n.º 231, de 11-10-

1933 

- 

Imóvel de 

interesse 

Municipal (IIM) 

IIM1 CTT de Pedras Salgadas - 

Edital de 23-02-2010 da 

CM de Vila Pouca de 

Aguiar 

Regular 

IIM2 Ponte de Cidadelha 
Arquitetura Civil 

/ Ponte 

Deliberação de 30-09-

2004 da AM de Vila 

Pouca de Aguiar 

Regular 

IIM3 Alto dos Canastros - 

Deliberação de 30-06-

2006 da AM de Vila 

Pouca de Aguiar 

Regular 

IIM4 Castelo dos Mouros 

Arqueologia/ 

Povoado 

fortificado 

Deliberação de 29-02-

2024 da AM de Vila 

Pouca de Aguiar 

Regular 

Fonte: DGPC 2022/CMVPA 2024 
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IM60 – Investimento em património cultural e edificado  

Fonte: Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar  

 

FCD4 – QUALIDADE AMBIENTAL  

IM62 – Consumo de água por habitante   

Água distribuída/consumida por habitante (m3/hab.) 

Anos  2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Vila Pouca de Aguiar   31,6  42,8  34,2  34,0 35,8  35,2  39,0  36,9  37,1  37,1 35,1 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Estimativas Anuais da População Residente  
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PDM DE VILA POUCA DE AGUIAR 

AAE I RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E CONTROLO I 2012-2023 

PÁGINA 87 DE 93 
 

Gráfico 17: Água distribuída/consumida por habitante (m3/hab.) 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística – Estimativas Anuais da População Residente  
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IM65 – Produção de resíduos por habitante  

IM 66 – Percentagem de resíduos recolhidos seletivamente  

IM67 – Variação da quantidade de resíduos depositados em aterros sanitários    

 

 

 

 

Fonte:  Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar – empresa Resinorte (2022) 
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Fonte:  Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar – empresa Resinorte (2023) 
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IM68 - Variação das emissões de gases poluentes  

 

 Fonte: https://qualar.apambiente.pt/ 
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INTRODUÇÃO 

 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos, programas e políticas é um 

procedimento obrigatório em Portugal e um instrumento da política de ambiente 

cuja obrigatoriedade de aplicação decorre da publicação do Decreto-Lei n.º 

316/2007, de 19 de Setembro e do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, que 

assim consagram no ordenamento jurídico nacional os requisitos legais europeus 

estabelecidos pela Diretivas nº 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 27 de Junho de 2001, e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

26 de Maio de 2003. 

Estes diplomas legais estabelecem o regime a que fica sujeita a avaliação 

ambiental dos efeitos de determinados planos e programas, suscetíveis de induzir 

efeitos significativos no ambiente, com o intuito de estabelecer um nível elevado 

de proteção do ambiente e contribuir para a integração das considerações 

ambientais na preparação e aprovação de planos e programas, com vista a promover 

um desenvolvimento sustentável. Enquanto instrumentos de ordenamento rural e 

urbano ou de utilização dos solos, os planos diretores municipais ficam assim 

sujeitos a um processo de AAE, cabendo à Câmara Municipal de Vila Pouca de 

Aguiar, enquanto entidade proponente do referido plano, a responsabilidade da 

AAE. Esta responsabilidade abrange, nomeadamente: a decisão de elaborar a AAE; 

a determinação do seu âmbito e alcance, bem como a consulta de entidades e do 

público sobre estes aspetos; a preparação do Relatório Ambiental (RA) e 

respetivas consultas públicas e institucionais; e a apresentação da Declaração 

Ambiental (DA) à Agência Portuguesa do Ambiente. 

A presente DA, referente à proposta de revisão do PDM de Vila Pouca de 

Aguiar, constitui uma exigência legal, nos termos dos pontos i) a v), alínea b), n.º 1), 

artigo 10º, do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

A DA destina-se a informar o público, e as autoridades consultadas, sobre a 

forma como as considerações ambientais foram retratadas na proposta de revisão 

do PDM de Vila Pouca de Aguiar, apresenta os resultados da Consulta Pública 

realizada e ainda as medidas de controlo previstas, vinculando a entidade ao seu 

cumprimento. 

Após a aprovação da proposta de revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar, a DA 

deverá ser enviada à Agência Portuguesa do Ambiente, acompanhada do respetivo 

Plano (no caso deste ainda não ter sido objeto de publicação em Diário da 

República). Posteriormente, esta informação será disponibilizada ao público pela 

Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, através da respetiva página da Internet, 

podendo ser igualmente disponibilizada na página da Internet da Agência 

Portuguesa do Ambiente. 



Avaliação Ambiental Estratégica  

Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar 6 

1 METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Uma vez que o plano de Vila Pouca de Aguiar estava já na sua fase final, 

aquando da obrigatoriedade legal de implementação da AAE, a metodologia desta 

última AAE não adotou integralmente a metodologia preconizada na literatura 

especializada, nomeadamente a avaliação de cenários e propostas alternativas. O 

processo da AAE da proposta de revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar 

desenvolveu-se assim em diversos momentos, com recurso a metodologias próprias, 

e articuladas entre si, destacando-se duas fases principais: 

1) Definição do Âmbito da AAE do PDM (integrou a definição dos 

Fatores Críticos de Decisão (FCD) e o Quadro de Referência 

Estratégico (QRE)); 

2) Avaliação Ambiental de Impactes de Natureza Estratégica da 

proposta de revisão do PDM (que integrou o RA e respetivo Resumo 

Não Técnico (RNT). 

1.1 Definição do Âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica  

A definição do âmbito de avaliação do PDM de Vila Pouca de Aguiar 

correspondeu ao resultado da fase de determinação dos FCD do processo de AAE 

do PDM referido. Esta fase foi objeto de parecer pelas entidades com 

responsabilidades ambientais específicas (ERAE), de acordo com o disposto no n.º 

3 do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

A fase de definição do âmbito da AAE do PDM de Vila Pouca de Aguiar incidiu 

sobre as Questões Estratégicas (QE) que traduzem a ambição do concelho em 

matéria de desenvolvimento e de ordenamento do território, a qual é marcada pela 

vontade de fazer de Vila Pouca de Aguiar um concelho polarizador e atrativo, 

policentrado e ordenado, empreendedor e competitivo, sustentável e equitativo. 

 

DESÍGNÍOS 
OPÇÕES ESTRATÉGICAS 

OBJECTIVOS ESPECÍFICOS 

UM TERRITÓRIO 

POLARIZADOR E 

ATRACTIVO 

Desencravar e 

Irradiar 

1.Potenciar a centralidade conferida pelos novos eixos viários 

Melhorar as ligações aos nós rodoviários e condições para a instalação de 

novas atividades e empresas e melhorar a articulação do concelho com os 

centros urbanos e os territórios envolventes  

2. Reforçar a capacidade de atracão e de polarização do concelho. 

Consolidar o papel e as funções urbanas e económicas da Sede do concelho e 

das Pedras Salgadas, atrair e fixar novos residentes, iniciativas e 

investimentos 

UM TERRITÓRIO 

POLICENTRADO E 

ORDENADO 

Estruturar e 

Harmonizar 

3. Promover o desenvolvimento policêntrico do concelho e reforçar as 

infraestruturas de suporte à integração e coesão territorial  

Reforçar o papel e as funções dos pólos urbanos secundários, Completar, 

reordenar e requalificar as redes de infraestruturas básicas, de 

equipamentos de utilização coletiva e a rede viária concelhia e facilitar a 

mobilidade interna 
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Quadro. 1. Desígnios, opções estratégicas e objetivos específicos definidos no PDM de Vila Pouca de Aguiar 

 

Os FCD constituem os temas fundamentais para a decisão sobre os quais a 

AAE se deve debruçar, uma vez que identificam os aspetos a ter em conta na 

conceção da estratégia e das ações que as implementam, para melhor satisfazer 

objetivos ambientais e um futuro mais sustentável (Partidário, 2007). Resultam de 

uma análise integrada dos seguintes elementos de carácter estratégico: 

 

 Questões Estratégicas (QE), que configuram as opções estratégicas de 

base territorial e respetivos objetivos específicos formulados no âmbito do 

Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar; 

 Quadro de Referência Estratégico (QRE), que estabelece o enquadramento 

com outros planos e programas com os quais o PDM estabelece relações, 

bem como as estratégias de carácter supramunicipal da política ambiental e 

de sustentabilidade.  

 Fatores Ambientais e de Sustentabilidade Relevantes (FASR), 

estabelecidos com base nos aspetos ambientais referidos no Decreto-Lei 

n.º 232/2007 e no alcance, escala e objetivos do PDM, bem como dos 

4. Controlar, ordenar e qualificar os espaços urbanos, harmonizar e 

compatibilizar os diferentes usos do solo rural  

Reestruturar e requalificar as áreas urbanas da sede do concelho e da Vila 

das Pedras Salgadas, reestruturar e requalificar os perímetros urbanos dos 

pólos secundários; conter e disciplinar a expansão urbana e a edificação fora 

dos perímetros urbanos e harmonizar e compatibilizar os diferentes usos do 

solo rural 

UM TERRITÓRIO 

EMPREENDEDOR E 

COMPETITIVO 

Diversificar e 

Qualificar 

5.Reforçar o peso das indústrias extrativas e agroalimentares 

Criar condições para a atracão e instalação de novas unidades industriais, 

promover e apoiar novas iniciativas e investimentos, fomentar parcerias 

estratégicas, a inovação e a modernização dos processos produtivos e das 

empresas, promover os recursos e as atividades, conferindo-lhes uma imagem 

de notoriedade e de qualidade  

6. Desenvolver o turismo e as atividades socioeconómicas conexas 

Afirmar as Pedras Salgadas como o principal pólo turístico do concelho, 

associado ao turismo termal e de saúde, consolidar e diversificar as iniciativas 

e os projetos ligados ao turismo verde, de lazer e cultural, associando a estas 

as atividades económicas rurais e agrícolas, promover os recursos e as 

atividades turísticas do concelho, conferindo-lhe uma imagem notoriedade e 

de qualidade 

UM TERRITÓRIO 

MAIS 

SUSTENTÁVEL E 

EQUITATIVO 

Preservar e 

Igualizar 

7. Preservar e valorizar o património natural e cultural a biodiversidade, 

utilizar de modo sustentável os recursos e prevenir os riscos 

Proteger e valorizar a Estrutura Ecológica Municipal, utilizar de modo 

sustentável os recursos naturais e prevenir e minimizar os riscos naturais e 

tecnológicos e proteger e valorizar o património natural, paisagístico e 

cultural 

8. Assegurar a equidade territorial no provimento de infraestruturas e 

equipamentos e na universalidade do acesso aos respetivos serviços 

Garantir a manutenção de serviços públicos mínimos nos espaços rurais 

periféricos e melhorar a acessibilidade e as condições de mobilidade das 

populações rurais 
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efeitos previsíveis à luz da natureza das intervenções preconizadas para 

cada uma das opções de base territorial consideradas no plano; 

 

No que diz respeito à componente técnica, o esquema da metodologia proposta é a 

que se apresenta na figura seguinte. 

 

 

 

Os FCD, a seguir enunciados e sumariamente descritos, resultam ainda das 

sugestões e recomendações das entidades consultadas no âmbito dos 

procedimentos legalmente estabelecidos para a definição do âmbito da avaliação 

ambiental estratégica. 

1. Organização e gestão do território. Contempla a dimensão do 

ordenamento físico do território, incluindo os aspetos relacionados com a 

ocupação e usos do solo, a distribuição espacial da população, as dinâmicas 

de urbanização e a racionalização das infraestruturas públicas; 

2. Coesão e desenvolvimento territorial. Atende à dimensão da equidade e da 

competitividade territorial, nomeadamente os aspetos relacionados com as 

dinâmicas demográficas e construtivas, as dinâmicas económicas, a 

mobilidade e a igualdade de oportunidades no acesso às redes públicas de 

infraestruturas, equipamentos, serviços e funções urbanas; 

3. Recursos territoriais: Compreende a dimensão da proteção e valorização 

dos recursos endógenos, incluindo os aspetos relacionados com os recursos 

hídricos, a biodiversidade, a paisagem e o património cultural; 

4. Qualidade ambiental. Aborda a dimensão das condições e da qualidade de 

vida da população, incluindo os aspetos relacionados com os níveis de 

cobertura e a eficiência das redes de saneamento básico e resíduos, a 

qualidade da água e do ar, o ruído e os riscos naturais e tecnológicos. 
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Definido o QRE e os FCD, identificaram-se os critérios de avaliação e os 

indicadores de sustentabilidade associados a cada fator, facilitando a avaliação e a 

identificação dos efeitos ambientais da estratégia preconizada nas QE da 

proposta de revisão do PDM de Vila pouca de Aguiar. 

 

1.2 Avaliação Ambiental de Impactes de Natureza Estratégica 

Tendo por base o enquadramento legal e as considerações prévias sobre a 

avaliação ambiental estratégica formulados na definição do âmbito, a metodologia 

de AAE incluiu 4 componentes fundamentais: avaliação da situação existente e 

tendências de evolução; identificação dos efeitos e avaliação das opções 

estratégicas do plano; diretrizes para a minimização dos riscos e potenciação das 

oportunidades; proposta de avaliação e controlo. Esquematicamente a metodologia 

proposta é a seguinte:  

 

 

De referir que a metodologia apresentada teve em conta os resultados da 

auscultação das entidades com responsabilidade ambientais especificas e da qual 

resultaram orientações que incidiram sobre a metodologia inicialmente proposta 

para a avaliação ambiental, a definição dos FCD e a fase de seguimento (diretrizes 

e indicadores). 

Com base na definição do âmbito da AAE e nos pareceres emitidos pelas 

ERAE, foi elaborado o Relatório Ambiental e o Resumo Não Técnico que 

posteriormente foi submetido a discussão pública. 
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2 CONCLUSÕES 

Este capítulo foi desenvolvido com base no estipulado no Artigo 10º do 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, onde constam os elementos que devem 

ser incluídos na DA, designadamente: 

 A forma como as considerações ambientais e o Relatório Ambiental foram 

integrados no plano;  

 As observações apresentadas durante a consulta realizada nos termos do 

artigo 7º e os resultados da respetiva ponderação, devendo ser justificado 

o não acolhimento dessas observações;  

 Os resultados das consultas realizadas nos termos do artigo 8º (Estados 

Membros da União Europeia);  

 As medidas de controlo previstas (em conformidade com o disposto no 

artigo 11º);  

 As razões que fundaram a aprovação do plano à luz de outras alternativas 

razoáveis abordadas durante a sua elaboração.  

Um vez que o concelho de Vila Pouca de Aguiar não faz fronteira com nenhum 

outro estado membro o ponto referente aos resultados das consultas realizadas 

nos termos do artigo 8º não foi considerado nesta análise.   

Seguidamente são desenvolvidos os elementos devem constar na DA do PDM 

de Vila Pouca de Aguiar.  

 

2.1 Forma como as considerações ambientais e o Relatório Ambiental 

foram integrados no plano 

A sujeição da proposta de revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar a AAE, que 

decorre da publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, incidiu sobre 

a fase final do processo de elaboração do Plano, ultrapassando assim o processo de 

avaliação ex-ante que idealmente caracteriza a AAE. Com efeito, o processo de 

revisão do PDM iniciou-se em 2003, e em 2007, aquando da obrigatoriedade de 

aplicação da AAE ao plano, estavam já desenvolvidos quer os estudos de 

caraterização do território municipal, quer a visão prospetiva e estratégica do 

plano encontrando-se portanto perfeitamente estabilizadas as opções estratégicas 

do plano que suportam o modelo de desenvolvimento territorial proposto. 

Contudo, destaca-se o facto da determinação das opções estratégicas que 

formalizam o plano terem sido acompanhadas pelas entidades com 

responsabilidades ambientais específicas. Deste modo, as opções estratégicas já 

integram aspetos ambientais, configurando-se na sua maioria como opções 

estratégicas sustentáveis sob o ponto de vista ambiental. 

Salienta-se que, decorrendo da AAE, a proposta de regulamento do Plano 

incorpora um conjunto de Orientações de Gestão com vista à promoção e proteção 

ambiental dos valores naturais e paisagísticos mais relevantes do concelho 
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representados cartograficamente na planta de condicionantes e na planta de 

ordenamento. 

Para a área da Rede Natura 2000 integrada no município (zona sudoeste do 

concelho que abrange a Serra do Alvão, mais propriamente pelo Sítio PTCON0003-

Alvão/Marão, protegido ao abrigo da Diretiva Habitats (92/43/CEE) e integrado 

na Lista Nacional de Sítios regida, na ordem jurídica Nacional, pelo D.L. 140/99 de 

24 Abril tal como foi republicado pelo Decreto-lei n.º49/2005 de 24 de 

Fevereiro), e que constitui uma área natural de particular destaque por possuir 

uma elevada diversidade biológica e características geomorfológicas/climáticas 

que criam condições favoráveis para o aparecimento de espécies de fauna de 

elevado interesse natural, os habitats naturais e seminaturais foram classificados 

na proposta de ordenamento do PDM como espaços naturais nos quais são impostas 

fortes restrições na instalação de determinadas atividades e usos do solo com o 

fim de preservar as características naturais e potencialidades dos habitats. 

Foram ainda reforçadas no regulamento as ações, projetos, atividades e usos 

do solo que, de acordo com no Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com a 

redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, devem ser 

sujeitos a análise de incidências ambientais ou estudos de impacto ambiental em 

áreas integradas na Rede Natura 2000. 

As áreas de elevado valor ecológico fundamentais para o equilíbrio e 

funcionamento o ecossistemas presente no território concelhio foram integradas 

na estrutura ecológica municipal (EEM), identificada na planta de ordenamento. 

Para estas áreas foram definidas medidas e usos para a gestão do território que 

visam contribuir para uma utilização sustentável dos recursos naturais e 

paisagísticos compatíveis com os objetivos de proteção e valorização ambiental. 

Dado o avançado estado de elaboração do processo de revisão do PDM de Vila 

Pouca de Aguiar à data da obrigatoriedade de aplicação da AAE, a integração de 

questões de sustentabilidade no plano foi também garantida através da proposta 

de diretrizes de seguimento que devem ser adotadas durante a fase de execução 

do plano. 

Salienta-se que não foram identificados impactes ambientais estratégicos 

significativos decorrentes da aplicação das opções estratégicas do plano e que não 

sejam minimizáveis ou compensáveis com aplicação das diretrizes de seguimento 

propostas. Na fase de seguimento são ainda propostos uma bateria de indicadores 

de sustentabilidade que permitirão monitorizar a evolução do plano face a metas 

estabelecidas nos documentos estratégicos do QRE.  

A aplicação das diretrizes de seguimento e o cálculo dos indicadores de 

monitorização permitirão avaliar a eficácia da aplicação do plano em questões 

ambientais e reforçar ou corrigir alguns aspetos das QE de forma a promover um 

desenvolvimento do território mais sustentável. 
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2.2 As observações apresentadas durante a consulta realizada nos 

termos do artigo 7º e os resultados da respetiva ponderação, devendo 

ser justificado o não acolhimento dessas observações 

De acordo com o n.º 1 do Artigo 7º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de 

Junho, a AAE requer que, antes da aprovação do projeto de plano e do respetivo 

relatório ambiental, a entidade responsável pela sua elaboração (Câmara Municipal 

de Vila Pouca de Aguiar) promova a consulta das entidades às quais, em virtude das 

suas responsabilidades ambientais específicas, seja suscetível de interessar os 

efeitos ambientais resultantes da sua aplicação. 

Neste sentido, o município promoveu a consulta à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN); à Administração da Região 

Hidrográfica do Norte (ARH-Norte); à Agência Portuguesa do Ambiente (APA); ao 

Instituto de Conservação e da Natureza e Biodiversidade (ICNB); à Administração 

Regional de Saúde do Norte (ARSN); à Autoridade Regional de Saúde do Norte 

(ARSN); às entidades que fazem parte da Comissão Mista de Coordenação e ainda 

às entidades convidadas para a conferência de serviços. 

Relativamente aos pareceres da CCDRN, esta entidade começa por referir que 

“o documento cumpre o seu propósito, estando devidamente estruturado, de 
acordo com a metodologia de base adotada (“Guia de Boas Práticas para Avaliação 
Ambiental Estratégica – Orientações Metodológicas, APA, 2007), entendendo-se 
ainda que o seu conteúdo está organizado de modo explícito”. Na sua análise final 

ao RA sugeriu a atualização da informação de base utilizada na avaliação de alguns 

FCD, algo que foi possível efetuar em alguns dos indicadores, mas que noutros, 

dada a indisponibilidade, reconhecida igualmente pela entidade, de dados mais 

atuais das fontes oficiais, não foi possível efetuar, não comprometendo no entanto 

a análise efetuada desses mesmos indicadores. Questionou igualmente a não 

utilização de todos os indicadores de avaliação definidos inicialmente para os FCD, 

ao que se esclareceu que alguns dos indicadores inicialmente avançados no processo 

de definição da avaliação dos FCD tinham como objetivo final principal a 

monitorização dos efeitos no ambiente da aplicação e execução do PDM durante o 

seu período de vigência e que, não sendo passíveis de avaliação nesta fase, foram 

incorporados na fase de seguimento como indicadores de monitorização. 

Foi ainda sugerido que o PDM incidisse com atenção prioritária, na supressão 

de carências identificadas ao nível do reforço das redes de apoio social à infância 

e à 3ª idade, cuja consideração foi devidamente atendida n nas diretrizes 

propostas para o FCD Coesão e desenvolvimento territorial. Foi ainda sugerido, 

face à construção prevista de barragens no concelho, que se crie a oportunidade do 

aproveitamento dos recursos geológicos existentes no concelho, através ou da 

reativação de pedreiras abandonadas ou através de pedreiras em funcionamento, 

sugestão esta que foi devidamente nas diretrizes propostas para o FCD Recursos 

Territoriais. 

A APA refere no parecer sobre a AAE que “a vocação local destes 

instrumentos de gestão territorial exige uma ponderação dos interesses 
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ambientais, também com uma incidência muito particular na área de intervenção em 

causa, pelo que a entidade melhor vocacionada para emitir o parecer solicitado em 

virtude das suas atribuições regionais é a CCDRN com jurisdição na área”. 

O ICNB solicitou a identificação das classificações ambientais, nacionais, 

comunitárias e internacionais, de que a área do plano é alvo, bem como, dos 

respetivos objetivos de proteção. Solicitou igualmente uma melhor descrição dos 

valores ecológicos e respetivas afetações decorrentes da implementação do plano 

e ainda a descrição dos valores geológicos e de paisagem existentes no concelho e 

as respetivas medidas de controlo. 

A ARH-Norte, na sua análise do RA, considera que este cumpre os requisitos 

legais estabelecidos e que as opções estratégicas e as medidas delineadas na 

aplicação do Plano afiguram-se corretas e ajustadas ao desenvolvimento da análise, 

e que o RA aponta soluções de melhoria a questões atualmente menos bem 

tratadas, ponderando corretamente os efeitos negativos e positivos. Faz 

igualmente sugestões de integração no QRE no PNUEA e ENEAPAI que foram 

devidamente atendidas, bem como sugestões de reforço de indicadores no âmbito 

dos critérios Saneamento Básico e Riscos Naturais e Tecnológicos que foram 

incorporados como indicadores de monitorização para a fase de seguimento. 

Outras recomendações e questões levantadas por estas e outras das ERAE 

consultadas, consideradas como alvo de reflexão por parte da equipa técnica de 

revisão e na maioria dos casos atendidas e incorporadas na versão final do 

Relatório Ambiental, estão descritas em anexo (anexo 3.2).  

O processo de consulta pública, de acordo com o n.º 6, do artigo 7º do 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, prevê que “O projeto de plano ou 
programa e o respetivo relatório ambiental são submetidos a consulta pública, por 
iniciativa da entidade responsável pela sua elaboração, tendo em vista a recolha de 
observações e sugestões formuladas por associações, organizações ou grupos não-
governamentais e pelos interessados que possam de algum modo ter interesse ou 
ser afetados pela sua aprovação ou pela futura aprovação de projetos por aquele 
enquadrados”. Neste contexto, o projeto de Plano, o respetivo RA e o RNT 

estiveram disponíveis para consulta pública, entre 17 de Fevereiro e 4 de Abril de 

2011. Durante esta fase de consulta pública não se verificaram participações com 

referência aos conteúdos retratados pelo RA. 

2.3 As razões que fundaram a aprovação do plano à luz de outras 

alternativas razoáveis abordadas durante a sua elaboração.  

Apesar dos trabalhos de apoio à revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar 

estarem numa fase muito avançada à data de publicação do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho, o facto de o PDM não estar em fase de discussão 

pública implicou a obrigatoriedade de execução do RA. Neste contexto, como a 

proposta de revisão do PDM se encontrava num estado avançado de elaboração, 

aquando do início do processo de AAE, retirou em parte o carácter estratégico 

intrínseco à fase inicial da própria avaliação. Desta forma, não foram avaliados 

cenários alternativos relativamente às QE, nem a outras considerações de 
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ordenamento do território, uma vez que essas questões já se encontravam 

definidas. 

2.4 As medidas de controlo previstas (em conformidade com o 

disposto no artigo 11º) 

De acordo com o definido na alínea h) do n.º 1 do artigo 6º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho, no RA deve constar “uma descrição das medidas de 

controlo previstas em conformidade com o disposto no artigo 11º”. Estas medidas 

devem ainda constar da presente DA e ser objeto de verificação por parte da 

Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar na fase de seguimento do plano, de 

forma a identificar e corrigir, atempadamente os efeitos negativos imprevistos no 

ambiente decorrentes da aplicação e execução do plano. 

Para que a proposta de revisão do PDM de Vila Pouca de Aguiar apresentasse 

uma contribuição efetiva e positiva para o desenvolvimento sustentável local, 

regional e global, foi desenvolvido, no ponto 5 do RA, o programa de avaliação e 

controlo ambiental que visa assegurar a garantia do cumprimento das diretrizes de 

planeamento, de gestão, de monitorização e avaliação, aquando a execução da 

revisão do PDM. 

O programa de avaliação e controlo ambiental referido tem como principal 

objetivo acompanhar o ciclo de planeamento e programação nos 10 anos de vigência 

do PDM. Para monitorização do programa de avaliação e controlo ambiental são 

propostos indicadores de sustentabilidade, com o objetivo de avaliar a eficácia e 

eficiência da AAE durante a execução do plano. 

Para cada um dos indicadores, de sustentabilidade propostos foram definidas 

ou metas/objetivos que o plano deve alcançar ou evoluções que deve promover para 

o cumprimento dos objetivos definidos nos documentos estratégicos considerados 

no QRE.  

Tendo em conta o referido no Artigo 11º da Diretiva 2001/42/CE, de 25 de 

Junho, e no Artigo 11º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, os resultados 

da execução do programa de avaliação e controlo ambiental (designadamente as 

ações de monitorização) serão atualizados com uma periodicidade mínima anual pela 

entidade responsável pela elaboração do plano (Câmara Municipal de Vila Pouca de 

Aguiar), serão divulgados pela entidade referida através de meios eletrónicos e 

posteriormente remetidos à Agência Portuguesa do Ambiente. 

O Quadro 2 apresenta, para cada um dos FCD considerados na AAE, as 

diretrizes de seguimento definidas com o objetivo de minimizar ou eliminar os 

impactes de natureza ambiental e valorizar as oportunidades geradas pela 

aplicação das opções estratégicas do plano. 

O Quadro 3 focaliza, particularmente para cada um dos FCD, os indicadores 

de sustentabilidade considerados face às metas estabelecidas, quer em 

documentos estratégicos, quer pela própria autarquia. 
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FCD Diretrizes de minimização ou potenciação dos efeitos 

Ocupação e 

Gestão do 

Território 

Promover a capacidade produtiva dos espaços agrícolas e florestais através do condicionamento de usos ou atividades que destruam as potencialidades e características dos solos; 

Promover nos espaços naturais a manutenção de galerias ripícolas e dos povoamentos florestais de espécies autóctones através de medidas de salvaguarda e valorização de espécies e 

habitats naturais, onde a exploração agrícola e florestal deverão ser subordinadas aos princípios da conservação e proteção;  

Contribuir para uma correta gestão da floresta através da harmonização das múltiplas funções que ela desempenha, nomeadamente funções produtivas, paisagísticas, recreativos 

(caça e pesca) e ambientais; 

Promover práticas agrícolas e florestais sustentáveis que contribuam para a manutenção da integridade do solo, para a biodiversidade local e para a qualidade da paisagem; 

Implementação das normas regulamentares de uso e ocupação do solo definidas para a proteção e valorização ambiental das áreas que integram a EEM em solo rural e em solo urbano; 

Assegurar a consolidação das áreas urbanas infra-estruturadas com otimização do património construído e das edificações já existentes e não ocupadas, designadamente para fins 

habitacionais, turísticos, de equipamentos e de serviços; 

Promover uma maior equidade no acesso a equipamentos, bens e serviços fundamentais da população residente nos aglomerados urbanos mais periféricos 

Reforço do subsistema urbano de Pedras Salgadas e Bornes de Aguiar como forma de responder às dinâmicas e novas exigências de crescimento urbano; 

Promover a expansão de grandes áreas urbanas com base na delimitação de UOPG que demarcam espaços de intervenção planeada e coerente, sendo programadas, por via de planos ou 

outras operações urbanísticas eficazes que cumprem as disposições do RJIGT; 

Coesão e 

Desenvolvimento 

Territorial 

Promover a qualificação profissional da população orientada para as necessidades e especificidades do concelho e da região; 

Promover a consolidação e otimização das áreas urbanas infra-estruturadas nos espaços urbanos; 

Qualificação da agricultura, reorientado para os produtos agroalimentares regionais com Denominação de Origem Protegida; 

Promover a atração e fixação de iniciativas, investimentos associados ao turismo termal, ecológico e ao património histórico/cultural; 

Contenção da localização das unidades empresariais de forma dispersa, valorizando a sua localização em espaços industriais; 

Incentivar e apoiar a instalação de unidades transformadoras ligadas à atividade das pedreiras; 

Apoiar a fixação de incitativas empresariais em meio rural com viabilidade económica e ambiental, devidamente enquadradas na paisagem envolvente e que estabeleçam relações 

económicas e sociais com as comunidades locais; 

Aumentar a reabilitação/reconversão do património construído e das edificações existentes face a nova construção, designadamente para fins habitacionais, turísticos, de 

equipamentos e de serviços. 

Assegurar uma maior equidade no acesso a serviços de saúde, educação e de apoio social dos aglomerados rurais;  

Garantir o acesso equitativo de toda a população a bens e serviços relacionados com a saúde, ensino e apoio social; 

Promover a consolidação e qualificação das centralidades em áreas urbanas de elevada densidade urbana (sede de concelho e pólos urbanos secundários), caracterizadas pela maior 

densidade comercial, funções urbanas centrais, maior confluência de rede de transportes públicos e com potencial para a localização de novas formas de comércio; 

Otimizar a capacidade de resposta da rede interna viária em função do aumento expectável de tráfego decorrente da implantação de novas infraestruturas regionais e nacionais; 

Promover a reorganização e/ou criação de redes de transporte público coletivo, valorizando a intermodalidade, que assegurem a coordenação de horários entre os serviços rodoviários 

e os modos de transporte suaves e menos poluentes (pedonal e ciclovia). 

Recursos 

Territoriais 

Contrariar o crescimento das áreas impermeabilizadas decorrentes da expansão do solo urbano e da dispersão urbana em solo rural, salvaguardando a proteção de áreas de máxima 

infiltração; 

Promover nas margens e zonas inundáveis dos cursos de água a rearborização como medida de proteção e estabilização dos corredores ribeirinhos existentes; 

Assegurar que os novos equipamentos públicos, parques empresariais, indústrias e empreendimentos turísticos incorporam soluções tecnológicas e organizativas mais exigentes do 

ponto de vista do uso eficiente da água e do tratamento dos resíduos gerados; 

Implementação de sistemas eficazes de gestão ambiental nas explorações agrícolas e agropecuárias de forma a minimizar a contaminação do solo com fertilizantes e pesticidas e a 

produção de resíduos e efluentes contaminados; 

Promover o aumento dos processos de certificação agro-florestal, em função de objetivos de gestão sustentável das atividades produtivas em solo rural; 

Promover a gestão e o ordenamento dos recursos cinegéticos e piscícolas através da valorização do exercido por associações, sociedades ou clubes de caçadores que desenvolvam 

ações de fomento e conservação da fauna cinegética 
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FCD Diretrizes de minimização ou potenciação dos efeitos 

Promover estudos para a identificação e quantificação dos recursos geológicos e definir normas para a sua proteção e exploração sustentável com base na elaboração de planos de 

lavra rigorosos e de EIA e PARP; 

Maior fiscalização das pedreiras no cumprimento dos PARP e na aplicação das medidas de minimização definidas na EIA, nomeadamente no que se refere a descarga de efluentes 

líquidos sem prévio tratamento;  

Promover a valorização ambiental concessão de água mineral de Pedras Salgadas, interditando a localização de atividades que afetem a qualidade minero-medicinal das águas nas zonas 

de proteção imediata e intermédia; 

Aproveitamento das pedreiras ativas ou reativação de pedreiras abandonadas para o fornecimento de materiais para a construção de empreendimentos hidroeléctricos; 

Criar condições para a instalação em solo rural de empreendimentos que contribuam para a exploração de fontes de energia renovável (eólica, biomassa, hidroeléctrica, etc.); 

Promover uma verificação pró-ativa do cumprimento das normas atualmente em vigor (RCCTE e RSECE) para a melhoria de eficiência energética dos novos edifícios e incentivar a 

certificação energética do seu património; 

Garantir a integração harmoniosa de empreendimentos turísticos e industriais, de forma a promover a preservação da natureza e da biodiversidade e a minimização dos impactes 

visuais na paisagem; 

Promover o desenvolvimento de projetos turísticos em solo rural privilegiando a recuperação e requalificação de edifícios e espaços de especial interesse patrimonial, cultural ou 

paisagístico; 

Adotar medidas para uma dinamização cultural mais vasta, que aborde outras valências culturais para além do património edificado, em função das suas características paisagísticas, 

agrícolas e rurais, rotas pedestres, pontos de observação ou de acesso a áreas históricas e arqueológicas. 

Qualidade 

Ambiental 

Reforço dos sistemas multimunicipais para o tratamento e valorização de RSU; 

Criação de um circuito específico de triagem de resíduos orgânicos, sólidos e semi-sólidos., tendo em vista a sua valorização para a produção de composto ou biogás; 

Monitorização das emissões de poluentes atmosféricos provenientes do tráfego rodoviário e de atividades industriais; 

Condicionar a instalação de atividades geradoras de ruído e de gases poluentes nas proximidades de zonas residenciais; 

Adotar medidas para a minimização das fontes de poluição do ar e de emissão de ruído originadas pela indústria extrativa e pelo tráfego de veículos pesados associado. 

Condicionar a instalação de atividades geradoras de ruído e de gases poluentes nas proximidades de zonas residenciais; 

Condicionar a construção em áreas florestais com perigosidade de incêndio elevado ou muito elevado, com exceção das ligadas à prevenção e combate de incêndios florestais e de 

pequenas infraestruturas e equipamentos de apoio à exploração florestal; 

Manutenção e limpeza periódica das faixas exteriores de proteção contra os incêndios florestais na envolvente das edificações de acordo com a priorização do risco; 

Promover a correta ocupação do solo em áreas com risco de erosão de forma a minimizara a erosão do solo e os deslizamentos de terreno; 

Condicionar a construção e promover a infiltração da água em cabeceiras das linhas de água e em áreas de máxima infiltração.  

Quadro. 2. Diretrizes de seguimento para a minimização ou potenciação dos efeitos resultantes da aplicação do plano 

  



Avaliação Ambiental Estratégica  

Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar 17 

FCD Indicadores  
Unidades de 

Medida 

Periodicidade de 

medição 

Fontes de 

informação 

Metas/ 

Objetivos 

Organização e 

Gestão do Território 

Variação da percentagem do território ocupada por espaços agrícolas e 

florestais  
% Anual CM Manter 

Variação da área ocupada por incultos ha Anual CM Diminuir 
Variação da área afeta à REN e à RAN % Anual CM Manter 
Área de espaços verdes urbanos integrados na EEU intervencionada ha Anual CM Aumentar 

Capitação de espaços verdes de utilização coletiva m2/hab Anual CM Aumentar 

Percentagem de população residente em áreas predominantemente 

urbanas 
% Quinquenal CM Aumentar 

Percentagem do solo urbanizável infraestruturado % Anual CM Diminuir 

Percentagem do solo urbanizável sujeito a instrumentos de programação 

específicos (UOPG). 
% Anual CM Aumentar 
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FCD Indicadores  Unidades de Medida  
Periodicidade de medição Fontes de 

informação 

Metas/ 

Objetivos 

Coesão e 

Desenvolvimento 

Territorial  

Variação da percentagem da população ativa % Quinquenal INE/CM Manter/aumentar 

Variação total da população residente por freguesia  n.º Quinquenal INE/CM Manter/aumentar 

Variação dos saldos naturais e migratórios % Quinquenal INE/CM Saldos positivos 

Variação da estrutura etária da população  n.º  Quinquenal INE/CM 
Aumento da população 

ativa  

Taxa de desemprego % Quinquenal INE/CM Diminuir 

Taxa bruta de escolarização no ensino secundário % Anual INE Aumentar 

Taxa de transição/conclusão do ensino secundário % Anual INE Aumentar 

Proporção da população residente com pelo menos a escolaridade obrigatória % Decenal INE Aumentar 

Variação do parque habitacional por freguesia n.º  Quinquenal INE/CM Manter 

Variação dos alojamentos vagos n.º Quinquenal INE/CM Diminuir 

Variação do número de edifícios s/ infraestruturas básicas n.º Anual CM Diminuir/Nulo 

Variação do peso de licenças para reabilitação urbana n.º Anual CM Aumentar 

Variação da superfície agrícola útil  ha Anual INE Manter/aumentar 

Número e dimensão das explorações agrícolas  n.º e ha Anual INE Manter/aumentar 

Taxa de ocupação dos espaços industriais e de vocação turística  % Anual CM Aumentar 

Variação da capacidade de alojamento turístico n.º Anual ACISAT Aumentar 

Taxa de ocupação dos equipamentos hoteleiros % Anual ACISAT Aumentar 

Variação da cobertura da rede de creches  % Anual CM Aumentar 

Variação da cobertura da rede de ensino pré-escolar % Anual CM 
Manter/ 

Aumentar 

Variação da cobertura da rede de ensino básico  % Anual CM 
Manter/ 

Aumentar 

Variação da cobertura da rede de cuidados de saúde % Anual CM Aumentar 

Tempo de acesso a equipamentos de utilização coletiva  min Anual CM Diminuir  

Variação da cobertura da rede de apoio à 3.ª idade  % Anual CM Aumentar 

Variação da percentagem da utilização do automóvel nas deslocações diárias   % Quinquenal INE/CM Diminuir 

Variação da cobertura dos serviços de transporte público % Quinquenal CM Aumentar 
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FCD Indicadores  Unidades de Medida  
Periodicidade 

de medição  

Fontes de 

informação 

Metas/ 

Objetivos 

Recursos 

Territoriais 

Variação da qualidade da água superficial  INAG Mensal CM/ATMAD Classe A 

Variação da qualidade da água subterrânea 
N.º de análises com 

inconformidades 
Mensal CM/ATMAD Nulo 

Área ribeirinha requalificada/recuperada ha Anual CM Aumentar  

Quantidade de adubos e fertilizantes aplicados por hectare em 

explorações agrícolas   
ton Anual CM Diminuir 

Número de descargas de águas residuais em linhas de água sem tratamento 

prévio 
n.º Anual CM/INSAAR Diminuir/Nulo 

Área florestal sujeita a Planos de Gestão Florestal ha Anual CM/GTF Aumentar 

Área florestal sujeita a projetos de arborização % Quinquenal CM/GTF Aumentar 

Percentagem de povoamentos folhosas autóctones e de resinosas no 

conjunto dos povoamentos florestais 
% Anual CM/GTF Aumentar 

Número de empresas criadas nas fileiras de floresta e seus associados n.º Anual CM Aumentar 

Variação da área submetida a regime cinegético especial  ha Anual CM/AFN Manter/Aumentar 

Número de concessões ou reservas de pesca n.º Anual CM/AFN Manter/Aumentar 

Número de associações, sociedade o clube de caça e pesca existentes n.º Anual CM/AFN Manter/Aumentar 
Variação da área de prospeção e pesquisa de recursos geológicos ha Anual DGGE/CM Aumentar 

Variação da área destinada à exploração de recursos geológicos  ha Anual DGGE/CM Aumentar 

Variação da extração mineral em explorações de pedreiras  ton Anual DGGE/CM Aumentar 

Variação da produção de energia através de fontes endógenas de energia renovável  MW Anual EDP Aumentar 

Variação do número de edifícios licenciados que cumprem o RCCTE e o RSECE n.º Anual CM Aumentar 

Variação da área do concelho classificada como espaço natural ha Anual CM Manter 

Variação do n.º de iniciativas de gestão ativa na área do concelho classificada como 

RN2000 
n.º Anual CM Aumentar 

Número de licenciamentos em áreas de Rede Natura 2000 n.º Anual ICNB Diminuir/Nula 

Número de intrusões visuais  n.º  Anual CM Diminuir/Nula 

Variação da área de pedreiras inativas sem PARP executados ha Anual CM Diminuir 

Variação do número de incêndios  ha Anual AFN Diminuir 

Variação da área ardida n.º Anual AFN Diminuir 

Variação do património classificado ou em vias de classificação  n.º Anual IGESPAR Aumentar  

Estado de conservação do património classificado Bom/razoável/Mau Anual CM Bom 

Investimento em património cultural e edificado €(milhares) Anual CM Aumentar 

Número de rotas turísticas estabelecidas em torno do património cultural n.º  Anual CM Aumentar 
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FCD Indicadores Unidades de Medida 
Periodicidade de 

medição 

Fontes de 

informação 

Metas/ 

Objetivos 

Qualidade 

Ambiental  

Consumo de água por habitante m3/hab Anual  INE/CM Diminuir 

Percentagem de água captada para abastecimento público tratada em ETA % Anual  INE/CM 100% 

Percentagem de população servida por ETAR % Anual INE/CM 100% 

Produção de resíduos por habitante Kg/hab Anual INE/RESUR Diminuir 

Percentagem de resíduos recolhidos seletivamente   % Anual INE/RESUR 25% até 2011-2016 

Variação da quantidade de resíduos depositados em aterros sanitários ton Anual INE/RESUR Diminuir 

Variação das emissões de gases poluentes   % Anual IA Diminuir 

Variação da percentagem de áreas urbanas ou urbanizáveis localizadas em áreas % Anual CM Diminuir/Nula 

Número de queixas relativas ao ruído n.º Anual CM Diminuir/Nula 

Número de ocorrência de deslizamentos ou desprendimentos de terrenos  n.º Anual CM Diminuir/Nula 

Capacidade de infiltração do solo em áreas inundáveis e áreas de máxima infiltração  m3/ha Anual CM Aumentar 

Áreas ameaçadas por cheias convertidas em espaços verdes ha Anual CM Aumentar 

Variação do n.º de ocorrências de incêndios florestais n.º/ha Anual AFN Diminuir/Nulo 

Números de instalações abrangidas pela Directiva SEVESO que não cumprem as distâncias 

mínimas de zonas residenciais, zonas de utilização pública e zonas ambientalmente sensíveis 
n.º Anual CM Nula 

Número de instalações abrangidas pela Directiva SEVESO sujeitas a planos de emergência 

interno e externo 
n.º Anual CM Aumentar  

Quadro. 3. FCD e indicadores de sustentabilidade  

 



Avaliação Ambiental Estratégica  

Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar 21 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 ANEXOS 
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3.2 Ponderação dos pareceres sobre a definição do Âmbito da Avaliação Ambiental e o Relatório Ambiental do PDM 

de Vila Pouca de Aguiar 

Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

CCDR-N 

ARHN/DSAL 
15/02/2008 

“Relativamente ao ponto 4 Proposta Metodológica, entende-

se que deveria ser evidenciada a fase adiantada da 

elaboração do Plano, como fator determinante e influenciador 

da abordagem de Avaliação Ambiental.” 

O facto de o plano se encontrar já na sua fase 

final está referenciado no 1.º parágrafo do ponto 

3.1, entendendo-se que não se poderá adotar 

integralmente a metodologia preconizada na 

literatura especializada, nomeadamente a 

avaliação de cenários e propostas alternativas. 

“… entende-se que a análise do QRE deveria anteceder a 

identificação dos FCD.” 

A metodologia utilizada para a identificação dos 

FCD resultou de uma análise integrada das 

questões estratégicas (QE) formulados para o 

Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar, 

dos Fatores Ambientais e de Sustentabilidade 

Relevantes (FASR) identificadas com base na 

legislação e do Quadro de Referência Estratégico 

Ambiental (QRE).  

“…a elaboração do relatório final (fase 3) poderia ser 

integrada na fase 2, devendo ser seguida da consulta pública, 

que antecede a elaboração da Declaração Ambiental….” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“Sugere-se que seja também considerado o PNAC no QRE…” Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“Relativamente ao ponto 5.1 Objeto da Avaliação Ambiental 

considera-se que deveriam ser expostos, ainda que de forma 

resumida, os resultados do diagnóstico e análise prospetiva e 

as propostas do plano, de forma a elucidar melhor sobre a 

base de construção do cenário de desenvolvimento 

sustentável equacionado e das opções estratégicas e 

objetivos específicos definidos para a revisão do PDM.” 

A análise da situação atual e tendências de 

evolução realizada para cada um dos critérios 

adotados na fase de avaliação ambiental 

estratégica refletem os resultados do diagnóstico 

e análise prospetiva do plano.  

“Entre os Fatores Ambientais previstos na lei (art.º 6.º do DL Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 
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Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

332/2007 de 15 de Julho) constata-se a falta de referência 

ao fator paisagem ” 

“A definição dos FCD configura um número excessivamente 

elevado de áreas temáticas, recomendando-se, se possível, a 

sua aglutinação.” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“No quadro 3 deveria ser apresentada a correlação entre os 

FCD e os objetivos estratégicos de cada Plano/Programa 

referenciado no QRE.” 

A correlação entre os FCD e os objetivos 

estratégicos de cada Plano/Programa 

referenciado no QRE é realizada no ponto 3.3, 

quadro 8.   

“…sugere-se a inclusão de critérios relacionados com a 

qualidade do ar (eventualmente associados ao fator qualidade 

do ambiente), uma vez que as indústrias extrativas têm 

grande representatividade no concelho.” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

CCDR-N 

DSOR/DSIRT 
06/01/2010 

“…entende-se que a metodologia proposta, na sua componente 

técnica, tal como descrita na pág. 13, deveria 

necessariamente integrar a fase de avaliação e controlo da 

aplicação e execução do PDM;” 

A avaliação e controlo ambiental da aplicação e 

execução do PDM, de acordo com a metodologia 

proposta e descrita na pág. 14 (anterior pág. 13) é 

realizada na fase 2 mais propriamente no ponto 5 

do relatório designada de Programa de Avaliação e 

Controlo Ambiental. 

“face à afirmação da pág. 14 de que, neste caso, a elaboração 
do plano está já na sua fase final pelo que não se poderá 
adotar integralmente a metodologia preconizada na literatura 
especializada, nomeadamente a avaliação de cenários e 
propostas alternativas, entende-se que esta opção/decisão 

deveria ter sido devidamente enquadrada e fundamentada no 

capítulo 1.3 Metodologia;” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“ainda em termos metodológicos, verifica-se que a grande 

maioria da informação utilizada para diagnóstico e 

caracterização do concelho e respetivas dinâmicas data de 

Sempre que possível utilizaram-se dados recentes 

para o cálculo dos indicadores. Contudo, alguns 

dados oficiais adquiridos para o cálculo dos 
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Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

2001/2002 – não deixando de ter em conta corresponde a 

realização do último censos e que há informação que não será 

facilmente obtenível, considera-se que a definição de 

determinados opções de gestão autárquica seria robustecida 

com a utilização de informação mais atualizada” 

indicadores apenas são produzidos em períodos 

decenais, nomeadamente os que se referem aos 

Recenseamentos Gerais da População (2001) e 

Recenseamento Geral da Agricultura (1999). A 

atualização destes dados exigiria trabalho de 

campo minucioso e moroso que alongaria o período 

de tempo estabelecido para a execução do 

relatório.  

“entende-se que os quatro FCD e Critérios associados, que 

estruturam o exercício de avaliação, são adequados, embora 

se verifique alguma sobreposição de análise de temáticas, 

nomeadamente, nos FCD1 Organização e Gestão do 
Território, FCD2 Coesão e Desenvolvimento Territorial e 

FCD3 Recursos Territoriais, quanto a nós, a evitar, por forma 

a melhor focalizar a avaliação;” 

Embora os temas analisados nos FCD descritos 

sejam semelhantes a abordagem e o nível de 

detalhe são diferentes. No FCD Organização e 

Gestão do Território é realizada uma análise 

genérica da ocupação e uso do solo segundo 

grandes classes de uso. No FCD Coesão e 

Desenvolvimento Territorial a análise realizada 

sobre a ocupação agrícola, por exemplo, incide 

sobre aspetos económicos, nomeadamente ao nível 

dos tipos de culturas presentes e da variação de 

SAU. A análise do sector da floresta realizado no 

FCD Organização e Gestão do Território é de 

igual modo genérica, enquanto no FCD3 Recursos 

Territoriais faz-se uma análise mais detalhada em 

termos de espécies presentes e a sua importância 

em termos produtivos e ambientais.  

“Constata-se ainda alguma discrepância entre a descrição dos 

critérios definidos para os vários FCD e os respetivos 

indicadores de avaliação.” 

“a não utilização de todos os indicadores de avaliação 

constantes nos Quadros 9 e 12 implica uma revisão do RA: ou 

os indicadores de avaliação identificados são desajustados e, 

como tal, deverão ser retirados, ou são pertinentes e, 

necessariamente, deverão ser analisados no âmbito da 

O cálculo de todos os indicadores tornariam o 

relatório demasiadamente extenso tendo-se 

optado por calcular aqueles que se consideraram 

pertinentes para a avaliação da situação atual e 

tendência de evolução dos critérios de avaliação 
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Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

avaliação;” propostos. Alguns dos indicadores propostos nos 

Quadros 9 e 12 foram definidos sobretudo para a 

monitorização dos efeitos no ambiente da 

aplicação e execução do PDM durante o seu 

período de vigência. 

“nem sempre resulta clara a distinção de propósitos entre os 

quadros de análise SWOT e os da análise de oportunidades e 

ameaças decorrentes da revisão e aplicação do plano. 

Entende-se ainda que, face à proposta de revisão, 

determinadas “Ameaças” não deveriam ser consideradas, já 

que, supostamente, a aplicação e execução do Plano as irá 

ultrapassar;” 

Apesar de o plano definir um conjunto de 

orientações e regras de uso e ocupação e com o 

fim de minimizar as ameaças e impactes 

negativos, estão previstas nas opções 

estratégicas do plano intervenções no território 

que a longo prazo podem acarretar efeitos 

negativos sobre recursos e valores naturais ou 

paisagísticos (ex. instalação de atividades 

extrativas) se não forem cumpridas as normas 

definidas para a sua instalação.  

“relativamente aos quadros síntese da situação atual e 

tendência de evolução, considera-se que a “classificação” 

atribuída a certos critérios é demasiada voluntarista, 

tornando-se bastante desajustada face à caracterização 

apresentada” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada. Para 

alguns critérios de avaliação a classificação 

proposta foi revista e modificada.  

“nalguns aspetos, o tratamento da informação é demasiado 

descritivo, contrariando o propósito da metodologia seguida 

que, ao identificar “fatores críticos”, determina a focalização 

da análise face ao objetos e escala de avaliação…” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada. A 

informação mais descritiva referende a alguns 

critérios de avaliação como as Captações de água 

subterrânea existentes em Vila Pouca de Aguiar e 

as fichas relativas aos habitats e espécies da 

Rede Natura foram remetidas para anexo.   

“no Acesso a bens e serviços públicos fundamentais, entende-

se que, para além da análise apresentada seria importante 

aprofundar esta avaliação no âmbito das várias tipologias 

Face a informação disponível não é possível 

realizar uma análise mais aprofundada das várias 

tipologias consideradas. Uma análise mais 



Avaliação Ambiental Estratégica  

Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar 73 

Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

consideradas, para que se possa prestar a resposta adequada, 

face às necessidades da população;”  

aprofundada exigiria um trabalho de campo 

minucioso e moroso que alongaria o período de 

tempo estabelecido para a execução do relatório. 

Considera-se ainda de integrar neste ponto os equipamentos 

desportivos. 

É do nosso entendimento que apenas devem ser 

analisados os equipamentos e serviços 

considerados básicos e essenciais para a 

estabilidade e coesão social relacionados com a 

educação, saúde e apoio social.  

Face ao reconhecimento de que a oferta de apoio à infância 

(creches e ATL) ainda é insuficiente para a procura existente 

e que a rede de serviços de apoio à 3.º idade [é] insuficiente 

para a procura atual, recomenda-se ser de dar atenção 

prioritária à resolução destas carências;” 

No plano são definidas opções estratégicas 

concretizadas em ações e projetos que visam 

garantir uma maior equidade territorial no acesso 

a serviços e equipamentos de apoio social. 

Contudo, nas diretrizes propostas para o FCD 

Coesão e desenvolvimento territorial é realçada a 

necessidade de suprir as carências identificadas 

nas redes de apoio à infância e à 3ª idade.  

“relativamente aos Recursos Territoriais e de modo a 

promover as dinâmicas socioeconómica concelhias, sugere-se 

que a Câmara Municipal recomende, no âmbito da construção 

das barragens previstas para o concelho, o aproveitamento 

dos recursos geológicos existentes no concelho…” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada. No 

FCD Recursos Territoriais são propostas 

diretrizes para o aproveitamento das pedreiras 

ativas ou reativação de pedreiras abandonadas 

para o fornecimento de materiais para a 

construção de empreendimentos hidroeléctricos. 

Sugere-se a redesignação do subcapítulo 4.4.1, já que 

saneamento é demasiado redutor, face aos aspetos aí 

incluídos.  

É do nosso entendimento que o conceito de 

Saneamento Básico engloba aspetos relacionados 

com o abastecimento de água, drenagem e 

tratamento de águas residuais e recolha e 

tratamento de resíduos sólidos.  

“chama-se a atenção para a criação da RESINORTE, SA (DL 

235/2009, de 15 de Setembro), pelo que as referências às 
Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 
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Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

RESAT deverão ser substituídas por RESINORTE.   

“tendo em consideração o carácter demarcadamente rural do 

concelho e a relevância das práticas agrícolas e florestais, 

sugere-se a ponderação de criação de um circuito especifico 

de triagem orgânicos, tendo em vista a sua transformação;” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada. No 

FCD Qualidade Ambiental é proposta uma diretriz 

de criação de um circuito específico de triagem 

de resíduos orgânicos, sólidos e semi-sólidos., 

tendo em vista a sua valorização para a produção 

de composto ou biogás.  

“recomenda-se ainda a promoção de medidas que visem a 

regularização de unidades de extração cuja exploração ainda 

não está licenciada, bem como de eliminação de descargas de 

efluentes líquidos sem prévio tratamento adequado;” 

No FCD Recursos Territoriais são propostas 

diretrizes para uma maior fiscalização das 

pedreiras no cumprimento dos EIA.  

“quanto à Síntese da Avaliação Ambiental, entende-se que 

esta deverá integrar todas as Diretrizes de minimização ou 

potenciação dos efeitos referidas no RA, bem como as 

avançadas nesta apreciação, devendo ser explicitado de que 

forma foram (ou não) incorporadas nos elementos que 

constituem a proposta de plano apresentada, concretamente, 

no regulamento e no programa de execução” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“em termos formais, verifica-se que os pareceres emitidos 

pelas entidades consultadas sobre a definição de âmbito não 

constam em anexo ao RA.” 

As sugestões das entidades consultadas que se 

pronunciaram sobre a definição de âmbito (APA, o 

ICNB, ARSN, ARH e CCDR-N) e as ponderações 

da equipa estão descritas no presente quadro.  

APA 15/02/2008 

“É do entendimento deste organismo que a vocação local 

destes instrumentos de gestão territorial exige uma 

ponderação dos interesses ambientais, também com uma 

incidência muito particular na área de intervenção em causa, 

pelo que a entidade melhor vocacionada para emitir o parecer 

solicitado em virtude das suas atribuições regionais é a 

CCDRN com jurisdição na área, pelo que junto devolvemos os 

- 
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documentos em causa. “ 

ICNB 15/02/2008 

“Identificação das classificações ambientais, nacionais, 

comunitárias e internacionais, de que a área do plano é alvo, 

bem como, dos respetivos objetivos de proteção.” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“Descrição dos valores ecológicos no âmbito do DL 49/2005, 

de 24 de Fevereiro, bem como dos valores de geologia e 

paisagem presentes.” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“Identificação de afetação dos valores ecológicos presentes 

decorrentes da implementação do plano tendo em conta os 

seus objetivos.” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“Identificação de medidas destinadas a prevenir, reduzir e 

eliminar quaisquer efeitos adversos resultantes da aplicação 

do plano.” 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“As razões que justificam as alternativas escolhidas e 

descrição do modo como se procedeu à avaliação”. 

O facto de o plano se encontrar já na sua fase 

final, entendeu-se que não se poderá adotar 

integralmente a metodologia preconizada na 

literatura especializada, nomeadamente a 

avaliação de cenários e propostas alternativas. 

“Descrição das medidas de controlo.” Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

ARSN 15/02/2008 

O relatório ambiental deverá incluir orientações e 

estratégias relacionadas com: 

- O abrigo habitação – Edifícios e Saúde: “…qualidade de 

construção e escassa manutenção das infraestruturas e dos 

equipamentos está relacionada com potenciais fontes de 

doenças, mal-estar e risco para a saúde e segurança das 

pessoas.”; “Adequação dos edifícios para estabulação e bem-

estar animal versus salubridade dos agregados populacionais 

(Zoonoses)”. 

- Os ecossistemas: “Novas metodologias de intervenção 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 
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(sinergia e agilidade integrada) face ao tráfego nos eixos 

rodoviários (A7; A24) – segurança rodoviária: poluição difusa; 

derrames acidentais de produtos perigosos; condições 

atmosféricas adversas). 

- Os recursos sustentáveis. “A extração/transformação de 

granitos e a construção civil são fonte de: …poluição sonora e 

interferem na qualidade do ar interior e exterior”. “As 

catástrofes naturais e induzidas, a depleção dos recursos 

requerem acompanhamento sistemático do impacto que as 

mudanças no meio ambiente produzem na saúde…é essencial 

serem seguidas de ações que assegurem benefícios positivos 

para a saúde da populações. Do ponto de vista estético o 

ambiente fica disforme, sem harmonia e pouco atrativo”, 

“tratamento de água para consumo humano desajustado. 

Escassez de reservas estratégicas de água.”; “Gestão das 

emissões residuais – humana, animal e industrial -insuficiente 

e desajustadas”. 

- Demografia: “Criar condições e estimular a natalidade”; 

Incentivar a fixação de jovens”; “Valorizar a jubilação da 

população com grandes dependências: idosos; crianças…” 

- Educação. “Investir na criação de Escola técnica –

profissional em áreas emergentes: 

Termalismo/…/Hidrologia/recursos geológicos 

/…/Turismo/hotelaria e restauração/Atividades desportivas 

e lazer/…/Energias renováveis/Agricultura Biológica…” 

CCDR-N 14/12/2009 

“… mantendo-se contudo, algumas das situações detetadas, 

como é o caso da caracterização que releva algum desajuste 

em face do território alvo (referências para a região do 

Douro) e da proposta do plano (pe atividades económicas 

Não foram encontradas as referências 

mencionadas e discrepâncias ao nível dos valores 

em texto, quadros e gráficos. Consideramos que 

esta sugestão é muito vaga, sendo necessário que 
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estratégicas), detetando-se, ainda, incoerências dentro do 

próprio RA (valores em texto, quadros e gráficos) ” 

a entidade concretize com mais detalha onde se 

encontram as incoerências referidas.  

“…necessária adaptação da atual proposta de Plano em face 

das diversas questões agora colocadas pela CCDR-N tendo em 

vista a adequação ao Dec. Reg. 11/2009, de 29 de Maio 

(nomeadamente, sobre as categorias consideradas na 

qualificação do solo rural, a estrutura ecológica urbana), bem 

como dos demais contributos das entidades que compões a 

CA.” 

As sugestões colocadas sobre a classificação e 

qualificação do solo do plano foram acolhidas e 

contribuíram para uma maior valorização e 

aproveitamento sustentável do uso do solo no 

concelho.  

Contudo, considerou-se que está análise deve ser 

remetida para o relatório de fundamentação e 

regulamento do plano, uma vez que este processo 

depende, para além da estratégia de 

desenvolvimento local, da aplicação de leis 

respeitantes ao ordenamento do território e ao 

urbanismo e de instrumentos de planeamento de 

nível supramunicipal.  

“… embora se verifique alguma sobreposição de análise de 

temáticas, nomeadamente, nos FCDI organização e Gestão do 

Território, FCD2 Coesão e Desenvolvimento Territorial e 

FCD3 Recursos Territoriais, quanto a nós, a evitar, por forma 

a melhor focalizar a avaliação;” 

“Neste sentido, considera-se que merece também referência 

a forma de avaliação desenvolvida, que se torna algo 

repetitiva e confusa: Síntese da situação atual e tendência 

de evolução (coma a aplicação do atual PDM), análise SWOT 

desenvolvida para a situação atual e sem revisão do Plano, 

Identificação dos efeitos (da aplicação da proposta de Plano 

nas opções estratégicas de cada um dos documentos 

identificados no QRE), Oportunidades e Ameaças que 

decorrem da revisão e aplicação do Plano, Vantagens e 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada. A 

análise dos FCD referidos foi revista, 

nomeadamente, no que se refere a síntese da 

situação atual e tendência de evolução, análise 

SWOT e identificação das oportunidades e riscos, 

por forma a tornar avaliação mais coerente e 

menos repetitiva.  
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desvantagens das opções estratégicas da revisão do Plano 

para cada FCD considerado;” 

“Quanto às diretrizes decorrentes da avaliação ambiental, 

seria útil explicitar de que forma foram (ou não) incorporadas 

nos elementos que constituem a proposta de plano 

apresentada, concretamente, no regulamento e no programa 

de execução;” 

A maioria das diretrizes referidas foram 

incorporadas no regulamento PDM, 

nomeadamente, nos capítulos III e IV. Contudo, 

algumas das diretrizes propostas não tem 

aplicabilidade no âmbito do regulamento e das 

propostas de ordenamento do plano, devendo ser 

adotadas como boas práticas de gestão municipal. 

“Constata-se que nem todos os indicadores apresentados nos 

quadros 9 e 12 foram utilizados na fase de avaliação, 

mantendo-se como indicadores de monitorização para a 

implementação do plano. Considera-se que algumas unidades 

de medida ainda carecem de uma maior concretização.” 

Tal como sugerido, alguns dos indicadores que 

constam nos quadros 9 e 12 foram reformulados. 

Relativamente às unidades de medida 

consideramos que devem ser referir com mais 

detalhe quais as que carecem de uma maior 

concretização. 

ANPC 04-06-2010 

“…ao invés de referir “Proteger e valorizar a Estrutura 

Ecológica Municipal, utilizar de modo sustentável os recursos 

naturais e prevenir e minimizar os riscos naturais e 

tecnológicos e proteger e valorizar o património natural, 

paisagístico e cultural” deve passar a ser “Proteger e 

valorizar a Estrutura Ecológica Municipal, utilizar de modo 

sustentável os recursos naturais nos quais se incluem o 

património natural, paisagístico e cultural”. Este objetivo 

deve ser incluído no desígnio “Um território mais sustentável 

e equitativo”; 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 

“Relativamente às preocupações com a minimização dos riscos 

naturais e tecnológicos antes no n.º 7, elas têm melhor 

enquadramento se forem consideradas na opção estratégica 

n.º 4, desígnio “ Um território policentrado e Ordenado” com 

Foi dado cumprimento à sugestão efetuada 



Avaliação Ambiental Estratégica  

Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Pouca de Aguiar 79 

Entidade Data Recomendações  Ponderação da Equipa 

a seguinte redação para o objetivo 4:” 

- Controlar, ordenar e qualificar os espaços urbanos, 

harmonizar e compatibilizar os diferentes usos do solo rural;  

- Reestruturar e requalificar as áreas urbanas da sede do 

concelho e da Vila das Pedras Salgadas, reestruturar e 

requalificar os perímetros urbanos dos pólos secundários;”  

- Conter e disciplinar a expansão urbana e a edificação fora 

dos perímetros urbanos e harmonizar e compatibilizar os 

diferentes usos do solo rural tendo em consideração também 

a incidência de riscos naturais e tecnológicos.” 

ARH-NORTE 14/08/2009 

No âmbito do QRE, além dos planos definidos, sugerem-se 

como instrumentos estratégicos fundamentais o Plano 

Nacional para o uso eficiente da água (PNUEA), e ainda, a 

Estratégia Nacional para os efluentes agropecuários e 

agroindustriais (ENEAPAI) 

(…) deveriam caraterizar e aprofundar mais as medidas de 

proteção e salvaguarda das albufeiras do Alvão, do Pinhão e 

de Raiz do Monte, sendo de incluir cartografia com 

implantação das referidas faixas de proteção. Depois de 

definidas, deve ser garantida a implantação efetiva das 

referidas faixas de proteção (…) 

Sugere-se que os indicadores sejam reforçados, para efeitos 

de Declaração Ambiental, entendendo-se ser de incluir, no 

âmbito do critério Saneamento Básico, o indicador “Taxa de 

cobertura de ETAR” e no critério Riscos Naturais e 

Tecnológicos, o indicador “capacidade de infiltração do solo 

em áreas inundáveis” 

- 
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3.3 Pareceres emitidos sobre a definição do Âmbito da Avaliação 

Ambiental e o Relatório Ambiental do PDM de Vila Pouca de Aguiar 
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